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Resumo 

Em muitas áreas históricas, depois de ações de preservação isolada, seguiu-se um 

período de conservação e revitalização, cujos resultados evidenciam um protagonismo 

das políticas de financiamentos para a recuperação do patrimônio, a valorização do 

espaço público e dos edifícios privados, focadas, sobretudo, em reforçar a atratividade 

econômica, integrando os espaços antigos com as dinâmicas da cidade. Ao passar da 

simples proteção física a uma gestão de múltiplas camadas, o setor do patrimônio cria as 

bases para que o bem passe a ter uma função na vida das pessoas. Além disso, as 

políticas públicas ganham uma nova perspectiva no seu universo de ação, sendo tratadas 

de forma integrada, tornando a gestão do patrimônio mais complexa. Partindo dos 

princípios de boa governança e das abordagens de gestão especificadas nos documentos 

UNESCO, esta pesquisa pretendeu avaliar até que ponto esses novos métodos de gestão 

têm sido pensados nas ações e nas práticas de políticas públicas. Para identificar tais 

práticas, foi tomado como central o estudo da política pública de incentivo fiscal, em 

especial o papel do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), e como caso de estudo, 

as cidades Patrimônio Mundial brasileiras de Ouro Preto - MG, São Luís - MA e Olinda 

– PE. Nesse entendimento: trata-se realmente de uma política pública eficaz? Se a 

resposta é positiva, para quem é eficaz? E se a resposta for negativa, então porque ainda 

existe? A proposta de um estudo que visa avaliar a governança da política de incentivo 

fiscal, contribui para a conscientização do papel da avaliação como ferramenta capaz de 

auxiliar no planejamento e na gestão das áreas históricas. 

 

Palavras chave: Cidade Histórica Patrimônio Mundial; Governança; Políticas Públicas; 

Incentivo Fiscal do IPTU; Avaliação. 

Abstract 

In many countries, after a period of isolated preservation actions, a period of 

conservation and revitalization in cities has emerged and became very important. The 

results of this trend suggest that a very important role was played by the heritage 

recovery and public space and private buildings valorization funding policies, focused 

mainly on enhancing the economic attractiveness, integrating the old spaces with the 

dynamics of the city. By passing from the simple physical protection for multiple 

management layers, the heritage sector creates the foundations for the cultural good to 

be assigned a role in people's lives. Therefore public policies gain a new perspective on 

its scope of action, being treated in an integrated manner, making heritage management 

more and more complex. Based on the principles of good governance and on the 

management approaches specified in UNESCO documents, this research aimed to 

evaluate to what extent these new approaches and methods have been designed in the 

public policies of tax incentives. To identify such practices, the public policy of tax 

incentives study was taken as central, in particular the role of urban land and property 

tax (IPTU). A more detailed study was developed on the Brazilian World Heritage cities 

of Ouro Preto-MG, São Luís-MA and Olinda-PE. In this line of ideas: is it really an 

effective public policy? If the answer is positive, for whom is it effective? And if the 

answer is negative, then why does it still exist? The proposal for a study aimed at 

evaluating the governance of public policy of tax incentives of the IPTU, contributes to 

the awareness of the role of evaluation as a tool able to assist in the planning and 

management of historic areas. 

 



Keywords: World Heritage Historic City; Governance; Public Policies; Tax incentive 

IPTU; Evaluation. 
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Introdução 

Como resposta aos processos de globalização, descentralização e reforma do 

Estado, as políticas públicas urbanas passaram por grandes modificações a partir das 

últimas décadas do século XX. Relativamente às políticas de patrimônio, verifica-se 

uma transição de estratégias urbanas e sociais, que antes eram voltadas para contrariar o 

declínio urbano e, em especial, a degradação material dos núcleos antigos, para 

estratégias de valorização do espaço público e privado com dinamização social e 

econômica focada, sobretudo, em reforçar a atratividade, integrando os espaços antigos 

com as dinâmicas da cidade, não se tratando somente de uma mera mudança 

quantitativa, mas na adoção de uma perspectiva diferente, deslocando-se da preservação 

do bem edificado para a sustentabilidade integral de núcleos urbanos.  

A ampliação do conceito de patrimônio levou muito mais interessados a se 

envolverem com sua gestão, em que o Estado deixou de ser o único responsável pelas 

políticas do patrimônio e passou a ser um mediador de interesses dos diversos atores 

envolvidos (público, privado, sociedade civil e terceiro setor). Nesta linha,  a  

governança surge como um novo modelo de governar, focada em uma abordagem mais 

inclusiva que converge no sentido da construção de modelos integradores e estratégicos 

- ancorados em princípios participativos e colaborativos, aplicados de forma importante 

no território - patrimônio – população, fundamentando a legitimidade do 

desenvolvimento local (Varine, 2013), sendo o centro histórico entendido como um 

espaço público por excelência e, portanto, um elemento articulador da cidade (Carrión, 

2005). 

Tal complexidade exige avanços nas práticas de gestão, dando maior ênfase 

sobre a relação local do patrimônio, assinalando uma mudança importante na forma de 

pensar a implementação das políticas de patrimônio considerandoo bem-estar dos que 

vivem na cidade, isto é, na dimensão humana (Gehl, 2015) das políticas. 

Reconhecendo a necessidade de adotar novas práticas que auxiliem na gestão da 

complex-cidade1 do patrimônio, visto como valor de desenvolvimento e qualidade de 

vida para as comunidades, foi criado o Manual de Referência - Gestão do Patrimônio 

Mundial Cultural - UNESCO2  (2016),  que define um conjunto de orientações e 

                                                      
1Termo utilizado por De La Mora (2012:102): “Podemos afirmar que a cidade, sendo uma realidade 

complexa, é uma complex-cidade” no livro Plano de Gestão da Conservação Urbana: Conceitos e 

Métodos (2012). 
2Este manual foi publicado pela primeira vez no ano de 2013 na versão inglesa, intitulado: Managing 

Cultural World Heritage. 
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ferramentas para ajudar todos os envolvidos a melhor gerir e proteger o patrimônio, bem 

como aperfeiçoar as estruturas e processos institucionais no desenvolvimento de 

políticas para a gestão do Patrimônio Mundial. 

No âmbito desta transformação, ganham cada vez mais importância os modelos 

e instrumentos que recorrem a abordagens estratégicas, integradas e colaborativas. Por 

outro lado, observa-se um crescente reconhecimento do papel que os núcleos históricos 

desempenham no desenvolvimento da cidade à escala regional, nacional e mesmo 

global. Por fim, as lógicas de intervenção, em especial em tecido antigo, aparecem 

muito associadas aos conceitos de revitalização (tendo em vista a valorização 

econômica), regeneração urbana (considerando o papel do poder público em áreas-

problema) e aos princípios da governança (ainda que em muitos casos mais falados que 

praticados). 

Entender melhor as causas e as consequências das decisões públicas implica 

avaliá-las e verificar se estão de fato atingindo os alvos certos, ou seja, saber por quais 

motivos determinadas decisões são tomadas e não outras, além de compreender como 

essas são transformadas em ações; no caso, políticas e ações são vistas no que importa à 

gestão das cidades históricas patrimônio mundial. 

Nesse sentido, surge a necessidade de compreender até que ponto as políticas 

públicas implementadas para os núcleos históricos caminham ao encontro das novas 

abordagens de gestão, ancoradas nos princípios e práticas da governança. Sendo assim, 

o objetivo da pesquisa é o de avaliar o processo de transformação das polítcas públicas 

em áreas históricas e verificar se tal processo está ancorado nos documentos de política 

atual, os quais previlegiam novas ferramentas e mecanismos para a gestão territorial, 

mais estratégicos, transparentes, colaborativos e participativos.  

Para identificar práticas, foi tomado como central o estudo da política pública de 

incentivo fiscal, em especial o papel do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU). 

Por sua vez, as cidades brasileiras de Ouro Preto - MG, São Luís - MA e Olinda - PE, 

consideradas Patrimônio Mundial, foram utilizadas como caso de estudo mais 

aprofundado, avaliando, frente aos novos desafios, de que forma planos, processos e 

política fiscal podem contribuir para auxiliar na gestão dessas áreas estudadas. Sendo 

capaz de promover o desenvolvimemto urbano. 

A fim de analisar tais processos,  a presente pesquisa foi organizada em cinco 

capítulos,  que têm como fio condutor a cidade, o patrimônio, a população e a sua 

gestão. O primeiro capítulo apresentará, a partir de uma periodização e com suporte de 
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documentos e experiências nacionais e internacionais, como foram pensados e aplicados 

os financiamentos e, consequentemente, os incentivos fiscais nos centros históricos. No 

segundo capítulo procura-se analisar o patrimônio e a sua relação com a gestão da 

complex-cidade, considerando de forma particular a valorização das abordagens 

integradas, colaborativas e estratégicas ao desenvolvimento das políticas públicas, 

concedendo especial atenção à construção do quadro teórico e à compreensão e 

discussão dos princípios da boa governança. No âmbito desta análise, tratar-se-á do 

Manual Referêncial - Gestão do Patrimônio Mundial Cultural – UNESCO (2016), 

documento que  reitera a importância de um sistema de governança eficaz, incluindo 

uma abordagem participativa de política e a implementação de ferramentas para 

aperfeiçoar as práticas de gestão do patrimônio. O terceiro capítulo leva diretamente a 

um levantamento do “estado da arte”, tanto no campo da teoria, como no da organização 

prática da política de incentivo extrafiscal do IPTU nos núcleos históricos, por meio de 

um debate que pretende contribuir para uma apreciação crítica e propositiva da política 

frente as transformações atuais das áreas patrimoniais. 

Procurando assegurar a ligação e complementariedade entre os temas abordados, 

o quarto capítulo apresenta a metodologia utilizada para avaliar casos das áreas 

históricas de Ouro Preto - MG, São Luís - MA e Olinda - PE, finalizando, no quinto 

capítulo, com a apreciação da política pública operacional do benefício fiscal nessas 

cidades.  

Por fim, nas conclusões apresentam-se os principais resultados deste estudo, 

procurando-se deixar algumas recomendações, tendo por base a reflexão sobre o debate 

teórico e a análise da prática, visando fortalecer o conhecimento, as habilidades, as 

capacidades e as atitudes das pessoas e das instituições que têm responsabilidade direta 

pela manutenção e gestão do patrimônio. 
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Capítulo 1 

Os financiamentos nas áreas históricas: como foram pensados e aplicados 

 

Após um extenso estudo e reflexões sobre vários casos emblemáticos de 

financiamentos em área históricas da América Latina e Caribe, Fernando Mena Carrión 

(2007), através do artigo “Dime quién financia el centro histórico y te diré qué centro 

histórico es”, analisa a relação entre os financiamentos e os centros históricos em três 

fases distintas.  

Assim, partindo de um esquema complexo de financiamentos e baseando-se em 

documentos publicados e experiências nacionais e internacionais, refletir-se-á, a partir 

de uma periodização, como foram pensados e aplicados tais incentivos nas áreas 

históricas.  Para o estudo, foram relacionadas as três fases caracterizadas por Cárrion, 

com três momentos específicos da trajetória das políticas de patrimônio no Brasil, 

momentos estes  abordados temporalmente por Márcia Sant’Anna como sendo a cidade-

monumento, a cidade-documento (Sant’Anna, 2014) e, finalmente, a cidade-atração 

(Sant’Anna, 2004). 

 

1.1 A fase do financiamento na preservação: a cidade-monumento 

A primeira fase, que vai de meados da década de 1930 a 1950, diz respeito ao 

período em que o foco era o bem isolado e em que geralmente havia um enfoque 

monumentalista de gestão. 

No caso do Brasil, as ações de preservação do patrimônio foram marcadas pelo 

decreto Lei n° 25 de 1937, passando a ser o primeiro país da América Latina a possuir 

uma entidade oficial, a nível federal, para a preservação do patrimônio histórico e 

artístico, o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional3 (SPHAN, 1980).  

A criação deste órgão contou com as ideias dos modernistas da época, a partir da 

perspectiva de construção, por meio do uso do patrimônio histórico, de uma nação e de 

uma identidade nacional, utilizando para isso os testemunhos do período colonial em 

cidades como Ouro Preto. Sant’Anna (2004) defende a tese que, nesse período, a 

cidade-patrimônio corresponde à cidade-monumento. A autora defende a concepção de 

cidade onde as ações de preservação eram vinculadas a reforçar uma unidade estética 

que os modernistas concebiam como valor artístico da época. Tal fato é comprovado na 

citação de Juliana Sorgine (2008), ao tratar das avaliações de Lúcio Costa aos imóveis 

                                                      
3 Atual IPHAN (Instituto do Patrimônio Histórico, Artístico Nacional). 
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selecionados para as obras em 1949, os quais deveriam ser “os mais valiosos quanto à 

qualidade da arquitetura e ao interesse urbanístico” (Sorgine, 2008: 53).  

Em Olinda, o processo de seleção, a partir do tombamento4 de 1938, também 

priorizou monumentos isolados de arquitetura religiosa e civil.  

O estudo de Carrión (2007) trata do processo de seleção, doação e financiamento 

dessa fase, basicamente, marcados pelo auxílio do Estado, pela filantropia e pelo 

mecenato. 

En general son intervenciones en obras de arquitectura civil y religiosa, para 

lo cual se demanda uma acción estatal. Se trata de acciones emblemáticas que 

terminan por conmover a algunos funcionarios públicos para que hagan lo 

propio en las edificaciones estatales; pero son acciones voluntaristas, en tanto 

no logran ser parte de una política general (Carrión, 2007: 45). 

 

No Brasil, este processo pode ser exemplificado a partir da campanha de 

angariação de fundos particulares em benefício de Ouro Preto, ocorrida em 1949. Tal 

estratégia de levantar fundos particulares para o socorro do casario da cidade, se deu em 

virtude do estado de deterioração que se encontrava o patrimônio, uma vez que eram 

insuficientes os recursos federais para a recuperação aliada à exiguidade dos recursos 

municipais e à impossibilidade financeira dos proprietários arcarem com a conservação 

de seus imóveis (Sorgine, 2008: 19). 

Na cidade de São Luís, as décadas de 1930 e de 1940 também representaram 

reflexos na área histórica. A partir de um declínio econômico, em função da perda da 

atividade agroexportadora e da estagnação no crescimento das atividades fabris, esse 

período resultou na desvalorização da área central, reflexos das transformações 

econômicas que repercurtiram na ocupação espacial da cidade, ocasionando 

deslocamentos das populações, dando início a novas ocupações da área histórica por 

meio da população menos favorecida, ocasionando tranformações dos imponentes 

edifícios em habitações coletivas: os cortiços (Santo, 2006:165; Vieira, 2008: 231).  

 

 

 

 

                                                      
4O tombamento é o instrumento de reconhecimento e proteção do patrimônio cultural mais conhecido, 

podendo ser solicitado pela administração federal, estadual e municipal. Em âmbito federal, o 

tombamento foi instituído pelo Decreto-Lei nº 25, de 30 de novembro de 1937, o primeiro instrumento 

legal de proteção do Patrimônio Cultural Brasileiro e o primeiro das Américas, e cujos preceitos 

fundamentais se mantêm atuais e em uso até os días atuais. 
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      1.2 A fase do financiamento na conservação: a cidade-documento 

Com o fim da segunda guerra mundial, o próprio conceito de patrimônio passa 

por importantes mudanças, vindo a sofrer uma ampliação do seu campo. Surge a 

Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), e a 

partir desta são formuladas convenções, compromissos, cartas e declarações resultantes 

da adoção de normas internacionais de proteção, gerando novas tendências nas áreas 

históricas. A ideia inicial de patrimônio vai sendo ampliada para a preservação das 

vizinhanças, sendo um período caracterizado por ações que se voltam ao patrimônio 

cultural e ao seu conjunto, em que os critérios estilísticos e históricos vão unindo-se à 

preocupação com a paisagem urbana e com os espaços públicos. Neste aspecto, 

conforme evidenciado por Lia Motta e Analucia Thompson (2010), cabe destacar a 

Carta de Veneza5 (1964) como um marco para a preservação dos entornos dos 

monumentos6  (Motta e Thompson, 2010: 19). 

No Brasil,  nos anos de 1960 e 1970, a questão da preservação de sítios 

históricos passou a ser alvo de preocupação ante as emergentes ameaças à sua 

integridade, especialmente quando o que estava em evidência era a acelerada 

urbanização e industrialização de determinados centros metropolitanos (SPHAN, 1980; 

Freitas, 1992), sendo que a ânsia pelo desenvolvimento urbano estava intimamente 

relacionada ao progresso em sintonia com as premissas de modernização, favorecendo 

as intervenções em áreas históricas pouco concernentes com o caráter único do lugar, 

além do processo de expanção da malha urbana, que se mostrava mais sedutora à 

moradia.  

Nesta época, em função da expansão físico-territorial, parte da área histórica de 

São Luis teve sua função residencial substituída pelo comércio e serviços, afastando 

cada vez mais a população residente (Santo, 2006). 

O sítio histórico de Olinda também foi de similar processo de desprestígio e de 

desvalorização urbana, econômica e social (Barreto e Lira, 2009). Já em Ouro Preto, na 

década de 1950, com o início da exploração do alumínio, um novo impulso econômico 

surge na cidade, ocasionando grande crescimento populacional, refletindo no núcleo 

histórico um processo de expansão, levando ao aproveitamento de todas as suas áreas 

periféricas, sendo construídas edificações, na sua maioria de baixo padrão (Lemos, 

1994), colocando cada vez mais a urgência de um planejamento urbano na cidade. 

                                                      
5 Tal encontro deu origem ao ICOMOS (Conselho Internacional de Monumentos e Sítios), em 1964. 
6 Também são habitualmente referenciados: a Lei Malraux (França, 1962). 
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Em virtude desse cenário retratado em muitas cidades brasileiras, e consciente 

das transformações de tais áreas, a Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional (DPHAN), atual IPHAN, pediu o apoio da UNESCO para empreender 

mudanças nos seus trabalhos de proteção e gestão do patrimônio histórico (Sorgine, 

2008). Assim, no ano de 1966, a UNESCO, atendendo à solicitação da DPHAN, envia 

ao Brasil Michel Parent, técnico do serviço principal de inspeção dos monumentos e de 

inspeção dos sítios da França (Motta, 2008:5). 

Da vinda do consultor, foi elaborado um relatório que passou, segundo 

Sant’Anna (2014), “[…] a ser base de toda a atuação futura não só do SPHAN, mas de 

todo o governo federal com relação ao patrimônio: sua preservação através do 

planejamento urbano e do aproveitamento turístico” (Sant’Anna, 2014: 153).  

Neste período, entram em evidência as lógicas de preservação associadas à 

gestão e ao planejamento urbano de conjunto, com vistas à aceleração do movimento 

turístico para a proteção e a valorização do patrimônio cultural e dos sítios naturais 

(Leal, 2009). 

Em termos de gestão, a visita de peritos da UNESCO ao Brasil refletiu no 

pensamento em relação ao patrimônio da época. Em Ouro Preto, por exemplo, foi 

elaborado pelo arquiteto português Alfredo Viana de Lima, também consultor da 

UNESCO, um plano de desenvolvimento para a cidade que, no entanto, não foi 

implementado devido a difculdades de ordem institucional, conforme destacado em 

estudos do pesquisador Leonardo Castriota, (2007). Já em São Luís, a visita dos 

representantes da UNESCO trouxe consequências práticas para a atuação 

preservacionista, sendo criado um órgão estadual de preservação, o Departamento do 

Patrimônio Histórico e Artístico do Maranhão (DPHAP-MA), além da inclusão de um 

capítulo destinado à presevação no Plano Diretor de 1974 (Vieira, 2008: 231). 

Na cidade de Olinda, foi criado naquela época o plano de desenvolvimento local 

integrado (PDLI), elaborado simultaneamente com a Legislação Urbanística do 

Município de Olinda, Lei n° 3826/73, a qual fez referência aos preceitos da Carta de 

Veneza e as recomendações do IPHAN para conservação do acervo cultural da cidade 

(Pedrosa, 2011).  

Cabe destacar que a metodologia utilizada para os planos criados nas três 

cidades objeto de estudo, consistiam, basicamente, em um zoneamento com a definição 

de áreas de preservação e de expansão. 
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É interesante destacar que a missão da UNESCO, ocorrida no Brasil nos anos de 

1966 e 1967, conforme abordada por Cláudia Leal (2009), deu ênfase à valorização do 

conhecimento das potencialidades turísticas de cada local e do desenvolvimento da 

infraestrutura viária e hoteleira oferecida para fins turísticos, aliando a importância que 

tal atividade vinha assumindo no contexto internacional de preservação do patrimônio.  

O autor David Harvey (1996) já ressaltava tal assunto ao abordar que, no início 

dos anos 1970, a relação intrínseca entre cultura e mercado evidenciou-se de forma mais 

significativa, com a comercialização da história por meio dos objetos e paisagens. A 

patrimonialização excessiva de bens culturais e a proliferação de museus evidenciavam 

a profusão de uma verdadeira “indústria da herança”, inserindo os centros urbanos 

dotados de um repertório cultural significativo nos circuitos mundiais de visitação 

turística (Jeudy, 2005).  

Em termos de financiamento, o peso, segundo Carrión (2007), provinha nesta 

fase do setor público nacional e da chamada cooperação técnica em suas múltiplas 

expressões. No caso do Brasil, pela colaboração entre (UNESCO e IPHAN), sendo a 

obtenção de recursos, estimulada por meio de parceiros locais e nacionais.  

As chamadas Cartas Patrimoniais, documentos referentes a reuniões sobre a 

proteção do patrimônio cultural ocorridas em diversas partes do mundo (Cury, 2004), 

abriram grande espaço para o tema ao longo dos anos. Além delas, é possível citar a Lei 

de Malraux (1962) como um marco em relação ao tema dos incentivos fiscais como 

forma de estímulo à conservação e à restauração de imóveis históricos da França. 

Posteriormente à referida Lei, muitos outros documentos surgiram tratando do tema, tais 

como: a Recomendação Paris de obras públicas ou privadas (1968), a Declaração de 

Amsterdã (1975) e, mais tarde, a Convenção de Granada (1985). Tais documentos 

evidenciavam o Estado como o maior investidor e financiador para a conservação dos 

bairros antigos, além de tratar da relevância de incentivos aos proprietários como forma 

de estímulo à manutenção para quem vivesse nas áreas degradadas. 

 

 

Os Estados membros deveriam encorajar os proprietários de edificações que 

tenham importância artística ou histórica, [...], assim como os habitantes de 

bairros históricos, de áreas urbanas ou rurais, a presevarem o caráter e a 

beleza dos bens culturais de que dispõem e que possam vir a sofrer danos em 

consequencia de obras públicas ou privadas, através das medidads que 

seguem: a) Diminuição de impostos, [...] (Recomendação de Paris, 1968:  6). 

 

A reabilitação de bairros antigos deve ser concebida e realizada, tanto quanto 

possível, sem modificações importantes da composição social dos habitantes 
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e de uma maneira tal que todas as camadas da sociedade se beneficiem de 

uma operação financiada por fundos públicos (Declaração Amsterdã, 1975). 

 

Para fazer face aos custos de restauração, planejamento e conservação das 

construções e sítios de interesse arquitetônico ou histórico, uma ajuda 

financeira adequada deve ser colocada à disposição dos poderes locais e de 

proprietários particulares, além disso, para esses últimos, incentivos fiscais 

deverão ser previstos (Declaração Amsterdã, 1975). 

As partes comprometem-se a: 1) Prever, em função das competências 

nacionais, regionais e locais, e dentro dos limites dos orçamentos disponíveis, 

um apoio financeiro dos poderes públicos às obras de manutenção e restauro 

do patrimônio cultural situado no respectivo território; 2) Recorrer, se 

necessário, a medidas fiscais susceptíveis de facilitar a conservação desse 

patrimônio; 3) Apoiar as iniciativas privadas no domínio da manutenção e 

restauro desse patrimônio (Convenção de Granada, 1985). 

Esse caminho de valorização econômica como parte da discussão 

preservacionista pode também ser observado na Norma de Quito, a qual estimulava a 

inserção da iniciativa privada nas intervenções, além de dedicar todo um capítulo à 

valorização econômica dos monumentos: 

 [..]deve-se tomar em consideração, a possibilidade de estimular a iniciativa 

privada mediante a implantação de um regime de isenção fiscal nos edificios 

que se restaurem com capital particular e dentro dos regulamentos 

estabelecidos pelos órgãos competentes. Outros desencargos fiscais podem 

também ser estabelecidos como compensação as limitações impostas a 

propriedade particular por motivo de utilidade pública (Norma Quito, 1967: 

13). 

Na mesma época, no Brasil, o “Encontro dos Governadores”, do qual se 

redigiram o Compromisso de Brasília (1970) e o Compromisso de Salvador (1971), 

abordou a necessidade dos auxílios públicos no que se refere à proteção dos bens 

culturais de valor nacional, sendo identificados como os princípios que irão nortear a 

política de preservação no Brasil dos anos de 1970. 

A recomendação para a salvaguarda e papel contemporâneo de áreas históricas, 

vulgo Carta de Nairóbi (1976), também fez referência à concessão de doações, de 

incentivo fiscais, de subsídios ou de empréstimos favoráveis aos proprietários 

particulares ou usuários de imóveis que houvessem estabelecido plano de salvaguarda, 

concedendo-lhes vantagens financeiras, que estariam subordinadas ao acatamento de 

determinadas condições impostas pelo interesse público. A garantia da integridade dos 

imóveis também recomendava o estabelecimento de créditos privados para facilitar o 

financimento de obras destinadas a proteger os conjuntos históricos.  

Nessa linha, as recomendações e cartas, somadas aos relatórios e questões 

abordados pelos peritos da UNESCO que estiveram no Brasil em tal período, já davam 

indícios de um novo processo de financiamento das áreas históricas, uma vez que “a 
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vinda de Michel Parent ao Brasil enquadrou-se exatamente nesse contexto de ênfase na 

relação entre turismo, desenvolvimento econômico, preservação e valorização do 

patrimônio cultural”  (Leal, 2008: 18) e na busca de cooperação entre organismos 

voltados para a preservação do patrimônio cultural – IPHAN, UNESCO – e governo 

brasileiro. 

Das recomendações, o que foi verificado no Brasil nessa fase foi o peso do 

financiamento e investimento majoritariamente do setor público por meio de projetos. 

Como exemplo, pode-se citar o Programa Integrado de Reconstrução das Cidades 

Histórica (PCH), marco inicial das políticas de revitalização7  de centros históricos do 

Brasil. Segundo Sant’Anna (2004), o programa, que foi de 1973 a 1983, representou o 

primeiro movimento no sentido de buscar a vitalidade econômica das áreas históricas, 

especialmente via turismo. 

 Ao tratar das características e objetivos do PCH, Sandra Corrêa (2012) 

complementa que:  

A ideia era criar um círculo virtuoso de autosustentação econômica, ou seja, 

após os investimentos iniciais do Programa, a economia do turismo local 

financiaria a conservação dos monumentos. Essa proposta também deveria 

ser apoiada pela concessão de incentivos fiscais por parte dos estados e 

municípios à iniciativa privada para “restauração e manutenção” dos 

monumentos (Corrêa, 2012: 140). 

 

Assim, a partir do anos 1970 e 1980 no Brasil, começa-se a procurar uma forma 

de contornar o efeito da desvalorização e do abandono de áreas patrimoniais. Para tanto, 

surgem planos e projetos, iniciando uma redefinição do processo de gestão, 

caracterizado pela ideia de firmar o patrimônio não mais como uma questão estética ou 

artística, mas ampliando a valoração de áreas representativas como documentos de 

processos econômicos, históricos e sociais de produção do espaço urbano. Desa forma, 

teve início a formulação de uma nova visão de intervenção no patrimônio, passando-se 

da ideia da preservação para a da conservação, uma vez que, e relacionando com a Carta 

de Burra (1980), enquanto a preservação pressupõe a limitação da mudança, a 

conservação refere-se à inevitabilidade da mudança e sua gestão (Castriota; 2007). No 

                                                      
7Não trataremos aqui de possíveis conceitos diferenciadores entre estes termos, ora denominados como 

revitalização, ora denominados de reabilitação. Sobre discussão dessas terminologias observe os textos 

“Re: atrás de, depois de...” de Vasconcellos e Mello (2003: 53-65), e a Carta Lisboa de 1995. Logo, 

apesar do termo “revitalização” ser bastante discutível, uma vez que estas áreas não estão “mortas”, 

elegemos tal termo para ser empregado durante este capítulo de pesquisa, por ser ele o mais comumente 

empregado em discussões conceituais e nos processos que ocorrem, sem entrar da melhor denominação 

para tais processos, assim todos os demais termos citados neste capítulo (re...) serão utilizados como 

sinônimo deste. 
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caso do Brasil, está constituída, então, em substituição à cidade-monumento, a cidade-

documento (Sant’Anna, 2014). 

Por outro lado, a partir desse novo contexto de ampliação da noção de 

patrimônio, comentado acima, e relacionando com os estudos de Carrión (2007) na 

América Latina, ficou evidenciado que esses programas de financiamento não 

garantiram a sustentabilidade das intervençõs dos núcleos históricos, visto que não 

representavam uma política de financiamento estrutural e diversificada, contando com  

auxílios somente do governo, sendo que tais recursos tornaram-se cada vez mais 

escassos. 

Tal análise de Cárrion (2007) é comprovada a partir de estudos que analisaram 

os efeitos do PCH em São Luís:  

Os resultados do programa brasileiro pioneiro nsta perspectiva de inserção 

das áreas históricas na dinãmica social e econômica das cidades, o PCH,  na 

prática, foram bastante tímidos. Seus efeitos foram muito mais no campo das 

ideias do que nos resultados práticos para a preservação das cidades objeto do 

programa” (Vieira, 2008: 98).  

 

Alguns pontos contribuíram para os resultados limitados do mesmo: 

primeiramente, por não envolver a adesão da iniciativa privada; a vinculação quase que 

única do programa à atividade turística; e, finalizando, o distanciamento da realidade 

cotidiana local, uma vez que o programa estava vinculado à esfera federal (Sant’Anna, 

2004; Vieira, 2008). 

Também na década de 1970-1980, o tema das políticas habitacionais é colocado 

em pauta nas políticas urbanas e dos financiamentos das áreas históricas, a partir da 

ideia de que a recuperação de imóveis históricos poderia substituir a construção de um 

conjunto habitacional na periferia, aproveitando a existência de infraestrutra já 

implantada. Assim, em 1985, é criado o Projeto Piloto de Olinda que, segundo 

Sant’Anna, tal experiência de política habitacional e de promoção social, praticamente, 

não saiu do plano do discurso (Sant’Anna, 2014: 283). 

         

        1.3 A fase do financiamento na revitalização: a cidade-atração 

O fim do século XX caracteriza-se pela procura constante de respostas para a 

crescente complexidade da organização das áreas históricas; apesar da diversidade de 

contextos econômicos, sociopolíticos e urbanos, os bairros antigos e patrimoniais das 

cidades apresentavam problemáticas ainda comuns: degradação do patrimônio histórico 

e urbano, despovoamento, desemprego, concentração de população em situação de 
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extrema pobreza, imagem urbana negativa, falta de acessibilidade, privatização dos  

espaços públicos, entre outros (Coulomb, 2001). Em um período em que as expectativas 

dos cidadãos e as suas ambições em relação à atividade do Estado aumentaram, ao 

passo que a capacidade e os recursos desse do Estado diminuíram, evidenciando a 

necessidade de profundas reformas institucionais (Hohn e Neuer, 2006). 

Várias autoridades locais atribuíram-se a tarefa de repensar o papel que tinham 

as áreas históricas em relação a uma urbanização em permanente expansão, bem como a 

multiplicação de novas centralidades urbanas cada vez mais dispersas e fragmentadas. 

Nesse processo, colocou-se em evidência a carência das políticas e da gestão pública 

nos centros históricos que necessitavam de uma nova abordagem de gestão, colocando 

em xeque o modelo teórico das políticas urbanas de base centralista, cada vez mais 

questionado pelos processos de descentralização e reinvindicação do poder local, 

conforme abordado por Silvio Zancheti (2011) e Renè Coulomb (2001).  

No caso do Brasil, a Constituição de 1988 contribuiu muito para o 

desenvolvimento de uma nova cultura em matéria de gestão das áreas históricas, sendo 

inserido no texto constitucional um capítulo específico à política urbana (art.182 e 

art.183), o quais qual definiu os planos diretores8 como instrumentos básicos para a 

política de desenvolvimento urbano a ser regulamentado por Lei Municipal. Além disso, 

a Carta Magna redefinia a importância dos municípios, promovendo um novo pacto 

federativo a um papel de maior protagonismo na construção das políticas públicas, 

caracterizado pela forte condução dos processos pela esfera estadual e/ou locais. 

Destaca Souza Filho (1999) que a autonomia dos municípios passa a ser 

concebida como o poder de administrar os próprios negócios e promulgar suas próprias 

leis, permitindo a implementação de novos instrumentos que facilitassem a gestão dos 

centros históricos locais.  

A difusão da doutrina neoliberal, menos intervencionista e mais “facilitadora”, 

leva vários governos locais, conscientes de que os investimentos nas áreas degradadas 

não poderiam vir apenas de fundos públicos, a impulsar a intervenção das iniciativas 

privadas nos núcleos históricos. 

Foi no final da década de 1990 e início do ano 2000 que tais princípios de 

política urbana são aplicados demasiadamente nos núcleos históricos, sendo tais 

                                                      
8Segundo Castriota (2009: 169) e ratificado por Miranda (2006: 195) só passaram a ser aplicados e 

regulamentados de forma menos controversa, com a aprovação, em 2001, do Estatuto da Cidade (Lei n° 

10.257). 
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décadas identificadas como um novo período de transformações da prática 

preservacionista no Brasil. Este será o período da cidade-atração, conforme salienta 

Sant’Anna (2004), sendo observado uma onda de prefixo re-, reabilitação, revitalização, 

renovação (Vasconcellos e Mello, 2006), em áreas históricas, que “engloba operações 

destinadas a relançar a vida econômica e social de uma parte da cidade em decadência” 

(Carta de Lisboa, 1995: 1), unindo assim a ideia de valor econômico ao patrimônio, 

resultando na tranformação das estratégias das políticas urbanas para as áreas históricas, 

onde são integrados os espaços antigos com as funções da “nova” cidade, 

consequentemente gerando um novo modelo de gestão do tipo empresarial (Harvey, 

2005). Trata-se de uma mudança estrutural no padrão de gestão urbana, o qual enfoca 

muito mais em uma política de valorização ou hipervalorização de imóveis ou 

conjuntos, voltada especificadamente a um lugar e não ao território, no sentido de que a 

política do território é vista como projetos econômicos (moradia, educação, etc.), 

idealizados principalmente para melhorar as condições de moradia ou trabalho em uma 

jurisdição específica” (Harvey, 2005: 173). 

Nesta linha, a conservação é transformada em estratégia de agregação de valor à 

economia urbana das localidades e em instrumento poderoso de atração de 

investimentos privados. No chamado empreendedorismo urbano (Harvey, 2005), os 

governos locais buscam a associação entre a esfera pública e a privada, contexto que 

reforça o city-marketing e se vê como indispensável para as cidades e outros espaços no 

processo da globalização (Sánchez, 1999). Com efeito, as cidades passam a ser cada vez 

mais tratadas como produtos e o marketing é utilizado como fundamental instrumento 

para aumentar a capacidade de atração do “produto cidade” (Ashworth e Voogd, 1991; 

Kearns e Philo, 1993), salientando um período marcado por novos modelos onde o 

Estado deixa de ser, de forma mais clara, o único responsável pela ação coletiva e passa 

a ser, sobretudo, um mediador de interesses (Le Galès, 2002). 

É neste ambiente, marcado pelas reformas administrativas, pelas mudanças 

econômicas mundiais, pelas inovações tecnológicas e pelas transformações nas atitudes 

socioculturais,  que são introduzidos os “Grandes Projetos Urbanos” (Carrión, 2005) 

nas áreas históricas, onde o capital imobiliário e o poder público tornam-se os grandes 

parceiros, surgindo a terceira fase dos financiamentos e da gestão dos núcleos 

históricos. 

Fruto das políticas (neoliberalistas), os grandes projetos urbanos surgem no 

contexto de uma temática econômica que ainda estava ausente no âmbito das políticas 
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urbanas das cidades históricas, com relevância para o financiamento a partir de 

empréstimo de agências multilaterais de fomento, como o Banco  Mundial (BM) e o 

Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) (Carrión, 2007; Zancheti, 2007; 

Videla, et al., 2010). Nesse viés, surge uma nova gestão dos centros históricos, a partir 

da transição do nível nacional para o local, onde a estratégia central tem a ver com 

modelos de gestão público-privada e pública-pública, ou seja, três são os atores ou as 

fontes centrais: federais, locais e privados (empresários, produtores culturais, ONG´s, 

proprietários, associações de moradores, entre outros). Segundo Zancheti (2009), entre 

os casos mais conhecidos de revitalização na América na década de 1990, estão: Quito 

(Equador), Havana (Cuba), Cartagena das Índias (Colômbia) e México.  

No Brasil, o final da década de 1990 também foi marcado por uma série de 

programas dentro dessa nova lógica da atração das áreas históricas. É possível citar 

como exemplo o Programa PRODETUR9, cujo objetivo era promover ações de 

recuperação de infraestrutura de espaços públicos e monumentos, bem como a melhoria 

da qualidade de vida da população residente em áreas históricas, além de aumentar as 

rendas a partir da atividade turística (Sant’Anna, 2004). 

Em termos de um programa de alcance nacional, partindo da experiência que 

consolidou essa nova forma de parceria entre o setor público e privado na América 

Latina, a partir do Programa de Reabilitação do Centro Histórico de Quito, iniciado em 

1994 foi firmado, em 1995, o acordo do governo brasileiro com o BID, dando início, em 

199910, ao Programa Monumenta (Sant’Anna, 2004). Tal programa tinha como objetivo 

a construção de uma forma de intervir que aliasse a preservação do patrimônio histórico 

ao desenvolvimento local, com geração de emprego e renda e estímulo à inclusão social. 

Ainda, o programa levava em consideração o protagonismo municipal e a articulação 

institucional entre as três esferas de governo, dando maior ênfase ao compartilhamento 

mais equitativo da responsabilidade da preservação do patrimônio com a sociedade 

(moradores, usuários, proprietários, empreendedores) por meio da concessão de 

financiamento (Sant’Anna, 2004; Diogo, 2009).  

                                                      
9PRODETUR: Programa para o Desenvolvimento do Turismo, é um programa de financiamento ao setor 

público com recursos tomados de empréstimos junto ao BID, tendo como agente financiador o Banco do 

Nordeste, tal programa destinou-se aos nove estados do nordeste, desde a Bahia até o Maranhão, o 

contrato foi firmado em dezembro de 1994 (Sant’anna, 2004). 
10BRASIL. Ministério da Cultura; Banco Interamericano de Desenvolvimento. Contrato de Empréstimo 

nº 1200/OC-BR entre a República Federativa do Brasil e o Banco Interamericano de Desenvolvimento, 

Programa de Preservação do Patrimônio Histórico Urbano (Monumenta), 4 de dezembro de 1999. 

Brasília, DF, 1999. Sobre esse assunto, ler a tese de Sant’anna (2004), a qual aborda todas as fases do 

programa, desde o projeto até a execução. 
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Assim, o programa Monumenta incentivou a atividade privada de preservação, 

beneficiando proprietários e investidores. Os empréstimos públicos ajudaram a iniciar 

ou a alavancar os projetos, sendo um período marcado pelo uso de políticas públicas 

locais, objetivando auxiliar no processo de motivação a reabilitação por parte dos 

proprietários e investidores. 

Como o financiamento, nesse caso, tem um peso maior do que nas fases 

anteriores, e em virtude da influência que tem no desenho das políticas urbanas, torna-se 

importante salientar que a Constituição de 1988 e mais tarde o Estatuto da Cidade 

(2001), foram os instrumentos legislativos essenciais para estabelecer a condição dos 

bens patrimoniais como objeto de políticas públicas locais no Brasil, principalmente 

com o objetivo de auxiliar no processo de atração de investimentos e financiamentos 

nos núcleos históricos. 

Países europeus também aplicavam tais políticas públicas de incentivo. Em 

Portugal, no ano de 2001, foi criada a lei que estabeleceu as bases da política e do 

regime de proteção e valorização do patrimônio cultural português. Essa norma tratava 

da colaboração entre a administração púbica e particulares por meio da concessão de 

incentivos fiscais. Na Espanha, na década de 1980, a Lei 16/1985 já estabelecia medidas 

para promover certos benefícios fiscais aos titulares ou possuidores de bens 

patrimoniais.  

Ainda na Europa, ao abordar os incentivos em centros históricos da Itália, Ricci 

(2012) destacou que a escassez de recursos locais levou a uma redução dos 

financiamentos públicos em termos monetários voltados aos entes privados envolvidos, 

levando o poder público a preferir formas de incentivo fiscal para quem intervisse 

reabilitando o patrimônio degradado. Como exemplo disso, a autora cita a Lei Úmbria 

n° 12/2008.  

Ao longo do capítulo, foi possível perceber que esse período foi marcado, 

primeiramente na Europa e, ainda mais tarde, na América Latina, pela  criação de 

recomendações e legislações a propósito de estímulos fiscais para as áreas históricas, 

enquanto os limites para a redução/isenção de impostos, conforme Zancheti (2011), 

eram dados pela legislação tributária de cada nível de governo envolvido na 

operacionalização dos projetos. Segundo o mesmo autor, “os incentivos fiscais,  foram 

os mecanismos mais aplicados pelos governos para a execução dos projetos como 
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também os mais controvérsos quanto a avaliação de sua eficácia11” (Zancheti, 2011: 

12). No caso do Brasil, reforça Sant’Anna (2014), que as áreas históricas, na década de 

1990, possuíam um baixo valor do solo, sendo a isenção do IPTU um instrumento 

inócuo; o que é reiterado por Carrión ao tratar da inespressividade da aplicação dos 

incentivos nas cidades de Quito, México e Buenos Aires, complementando que tal tema 

não tem sido foco de avaliações comparativas a fim de extrair conclusões mais 

concretas (Cárrion, 2007: 49).  

Sabe-se que a dinâmica política, assim como a dinâmica de construção das 

políticas públicas, varia substancialmente nos diferentes lugares em que ela se 

desenvolve e que está necessariamente vinculada à tentativa de enfrentamento de um 

problema público que, neste caso, é a carência de recursos para o Estado solucionar 

todas as dificuldades das áreas históricas. Logo, por meio dos incentivos fiscais, foram 

elaboradas medidas para captação de financiamento privado em prol da conservação do 

patrimônio arquitetônico, sendo verificada uma grande dificuldade na delimitação de 

qual grupo beneficiar. 

A partir desse contexto, ficam evidentes as limitações em articular o tema da 

política pública com a gestão. No caso do Brasil, a maioria dos projetos do período 

privilegiou o uso turístico e cultural das áreas de intervenção e limitou-se a introduzir 

melhorias na aparência do espaço em torno de monumentos destacados, com vistas a 

promover áreas de visitação, ou seja, a cidade-atração (Sant’Anna, 2004). 

Em relação aos financiamentos, o que se verificou na fase de revitalização, foi 

uma replicação desordenada de leis de incentivo fiscal em várias áreas históricas, que 

complementaram algumas legislações já existentes. Da mesma forma, foram criadas 

sem um estudo delineado e estratégico de política pública, parecendo voltadas mais para 

o ganho do capital político do que para o enfrentamento efetivo do verdadeiro problema 

público, isto é, não partiram de um estudo dos ciclos da política, conforme tratados 

pelos autores (Howlett, Ramesh e Pearl, 2013); com formação de agenda, formulação, 

implementação, monitoramento e, finalmente, avaliação dos impactos na área de 

aplicação dos financiamentos. 

 

 

 

 

 

                                                      
11Ler também, Hissong (2003) “The efficacy of local economic development incentives”.  
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Capítulo 2 

  

A Complex-cidade do patrimônio: construindo novas abordagens e ferramentas de 

gestão. 
 

O trocadilho que serve de mote ao capítulo vem ao encontro da visão 

compartilhada de implementar políticas específicas do patrimônio com as demais 

políticas públicas da cidade, a partir de um contexto  físico, social e econômico, 

relacionando o patrimônio às questões que envolvem a qualidade de vida de todos que 

utilizam a cidade, o que torna uma realidade complexa.  

Para tratar dessa abordagem integrada à gestão do patrimônio, fundamentar-se-á 

nos princípios e modelos de boa governança, tais assuntos auxiliaram para sustentar o 

quadro conceitual e metodológico da pesquisa, colaborando para a operacionalização de 

tais procedimentos nos estudos posteriores, os quais tratatarão da implementação de 

políticas públicas a nível estratégico e operacional nas áreas históricas. 

 

2.1 A governança enquanto forma reinventada de governar:  

 

Se forem observadas as transformações que sofreram as áreas históricas nas 

últimas décadas, principalmente com os projetos de revitalização urbana, pode-se ver 

claramente que as políticas adotadas influenciaram na forma de funcionamento e na 

utilização do espaço público e privado desses núcleos. Tais políticas, porém, nem 

sempre estiveram orientadas às necessidades e aos interesses comuns de todos os 

usuários da cidade, principalmente os locais, contemplando, em muitos casos, somente 

o patrimônio edificado, as forças de mercado, os visitantes e turistas. Logo, a resposta 

às políticas adotadas não surtiu todos os efeitos almejados pelos projetos, deixando em 

segundo plano a participação da sociedade civil no processo.  

Autores destacam que o caráter durável de um programa público, de uma lei, de 

uma estratégia ou ação, está no princípio da capacidade das pessoas envolvidas se 

identificarem com o projeto inicial, de se mobilizarem por ele, de nele participarem com 

vontade e, portanto, investirem de “coração” e “alma”, traduzindo o grau de satisfação 

de cada indivíduo face ao espaço em que vive às estratégias e políticas adotadas 

(Chamusca, 2010; Varine, 2013). 

Os novos enfoques e perspectivas em relação à atividade da gestão e da ação, 

pensadas na participação, levam ao entendimento de que se está diante de uma nova 

estratégia de intervenção nas áreas históricas, priorizando-se a ação coletiva e a 
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construção da visão de uma cidade partilhada, com ênfase no planejamento integrado, o 

qual une diferentes setores da administração pública local (Zancheti, 2003, 2009).  

Reforça-se a integração setorial, que diz respeito à articulação entre os diferentes 

campos da política (como transporte, economia, habitação, mobilidade urbana, meio 

ambiente, cultura, infraestrutura, etc.), para a promoção de respostas integradas ao invés 

de abordagens setoriais (problema a problema), valorizando-se princípios associados ao 

planejamento colaborativo, que assim aparecem intimamente relacionados com o 

modelo de governança, promovendo o desenvolvimento, mediante a articulação de 

todos os setores e a participação da sociedade, de forma a planejar democraticamente a 

complex-cidade.  

Assim, o planejamento estratégico aplicado às cidades, segundo Pontual (2012), 

tem como objetivo a construção de consensos entre os participantes internos e externos 

de uma organização pública. Dessa forma, a dinâmica de construção de uma cidade 

torna-se uma tarefa comum a todas as pessoas, atuando individualmente e em grupo, 

através de seus governos, entidades, empresas e outras instituições. 

Nessa perspectiva, considerando-se que os grandes programas urbanos não 

sustentam a complex-cidade que cerca o campo do patrimônio, fica evidente que se está 

diante de uma nova estratégia de administração das áreas históricas, mais voltada à 

abordagem inclusiva e priorizando a dimensão humana. Ressalta-se a necessidade de 

contextualizar as questões do patrimônio em uma estrutura mais ampla, associando sua 

relação com o desenvolvimento local, ou seja, a partir da visão “que o patrimônio é 

antes de tudo local, antes de ser nacional e mundial” (Varine, 2013: 229).  

Nesta linha de pensamento, a gestão das áreas históricas passa a ter foco central 

na melhoria da qualidade de vida dos locais, buscando colocar o patrimônio em um 

sentido mais amplo, a partir de uma abordagem integrada das políticas públicas, 

especificamente em contextos cada vez mais complexos, com maior diversidade de 

valores e interesses por parte de cidadãos diversos, configurando um progressivo 

afastamento das lógicas de reabilitação física, a favor de abordagens integradas que 

procuram associar os problemas sociais, econômicos, ambientais e culturais numa 

progressiva integração e reforço dos mecanismos participativos (IPHAN, 2009).  

Conforme o entendimento das relações entre espaço público e a sociedade civil e 

de como ambos estão entrelaçados, Jan Gehl (2015), em “Cidade para pessoas”, assinala 

que: “primeiro nós moldamos as cidades; então elas nos moldam” (Gehl, 2015: 9). Tal 

citação leva à compreensão da necessidade da participação nas escolhas das políticas 
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que sirvam para moldar a cidade, consequentemente, surgindo uma nova cultura de 

estímulo às pessoas, que passam a ser moldadas pela cidade que se deseja. 

De fato, diante do reconhecimento de que os locais considerados patrimônio não 

são isolados, e ao passar da simples proteção física para uma gestão de múltiplas 

camadas, na qual se levam em consideração questões sociais, econômicas, físicas e 

ambientais, o conceito de política para o patrimônio, cria as bases para que o bem passe 

a ter uma função na vida da comunidade que, consequentemente, reage de forma 

positiva com o “seu” legado histórico. Logo, parece claro que se está diante de novos 

desafios, a partir de uma forma reinventada de governar as áreas histórias, exigindo 

avanços nas práticas de gestão, bem como nas ferramentas implementadas, em que a 

governança surge como um novo processo de governar, uma nova condição do Estado 

de Direito, ou um novo método pelo qual uma sociedade é governada (Rhodes, 1996: 

652). 

O conceito de governança, também chamado de governo em rede ou governo 

relacional, consiste, então, na associação de diferentes atores (públicos, privados e 

voluntários) que se relacionam entre si para negociar e comprometer-se com objetivos 

políticos e com a sua implementação. Nesse processo, é essencial a necessidade de 

melhorar a coordenação dos esforços entre agentes de diversos tipos e âmbitos em 

políticas de governo dirigidas para a sustentabilidade e coesão social, com 

envolvimento direto dos cidadãos (Chamusca, 2010; Fernandes, 2006). 

Assim, a governança diz respeito a um conjunto de mecanismos e ferramentas 

que substituem as estruturas hierárquicas e centralizadas por ambientes 

descentralizados, nos quais as políticas públicas e as decisões são tomadas com o 

envolvimento dos cidadãos, o que remete aos princípios da boa governança, propostos 

por instituições politicamente relevantes. 

 

2.1.1 A boa governança 

 

Pesquisas em uma variedade de campos estão apoiando cada vez mais a noção 

de que práticas de boa governança são importantes para o desempenho organizacional 

eficaz, efetivo e eficiente (Taylor, 2000; Lewis e Mioch, 2005; Nanda apud Shipley e 

Kovacs, 2008). 

Inicialmente, o debate em torno do conceito de “boa governança” foi lançado 

pelo Banco Mundial no início da década de 1990 e enfatizado por (Annan, 1998: 2), 
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Presidente das Nações Unidas, quando afirmou que a “boa governança é, porventura, o 

fator mais importante para erradicar a pobreza e promover o desenvolvimento”. Assim, 

a boa governança, ou governança democrática, como é chamada pelo Programa de 

Desenvolvimento das Nações Unidas, implica a participação política significativa e 

inclusiva. Basicamente, as pessoas têm mais voz em todas as decisões que moldam suas 

vidas (PNUD, 2011). 

Na sequência, surgiu uma ampla discussão relativa à caracterização da boa 

governança, com produção de documentos e enunciação de um conjunto de princípios. 

Nesta pesquisa, serão destacados os documentos: “O Livro Branco sobre a Governança” 

(2001) e “Os Princípios de Governança para Áreas Protegidas do Setor do Patrimônio 

Cultural” (2003). 

O Livro Branco sobre a Governança foi instituído pela Comissão das 

Comunidades Europeias em 2001 e ratificado, posteriormente, pelos Estados membros 

da União Europeia. Tal documento elaborou um conjunto de diretrizes para a melhoria 

global da atividade política, seja em aspectos relacionados com a sua implementação, 

seja em questões processuais associadas à sua concessão e elaboração.  

Nessa ótica, defende-se a introdução e o desenvolvimento de mecanismos de 

participação que configurem um quadro político mais aberto e integrador, com 

capacitação e envolvimento efetivo da sociedade e dos variados grupos de atores, que 

são entendidos como essenciais para incrementar a qualidade e eficiência da atividade 

política, estimulando práticas de diálogo, negociação e parceria bem como uma 

profunda reforma institucional que redistribua de forma mais eficaz e equitativa as 

competências nas diferentes escalas, promovendo ganhos, sinergias e articulações 

múltiplas nas políticas públicas implementadas. Em face disso, no Livro Branco (CCE, 

2001: 11), são propostos cinco princípios de boa governança: abertura, participação, 

responsabilização, eficácia e coerência.  

O princípio da abertura está relacionado em uma maior e melhor articulação 

entre as instituições e atores, com amplo envolvimento e representatividade da 

sociedade civil na regulação da política; nesta linha, as instituições devem comunicar de 

forma livre e aberta e utilizar linguagem facilmente compreensível por todos. A 

participação, por sua vez, deve ser assegurada desde a concepção das políticas até a 

implementação de suas ações. A responsabilização diz respeito à necessidade de cada 

ator assumir individualmente e coletivamente responsabilidades pelo seu papel no 

processo. O princípio da eficácia traduz o cumprimento das metas das políticas, 



26 

 

alcançando o que se pretende por meio de objetivos claros, o que pressupõe uma 

avaliação de todo o processo. Finalmente, a coerência expressa a necessidade de 

políticas e ações facilmente compreendidas, o que implica em que todos os projetos 

devam ser integrados.  

Os cinco princípios são importantes por si só, mas não podem ser alcançados 

através de ações isoladas, exigindo o desenvolvimento de modelos inclusivos e 

integradores. Por isso, aspectos que são marcantemente determinados em um princípio 

poderão ser observados, de maneira mais indireta, em outro. 

A boa governança surge também associada ao campo do patrimônio cultural. 

Segundo estudos de Robert Shipley e Jason Kovacs (2008), o Instituto sobre a 

Governança (2003), por exemplo, apresentou abordagens da boa governança 

relacionada ao setor do patrimônio cultural “Princípios de Governança para Áreas 

Protegidas”, fornecendo um conjunto bem desenvolvido de princípios, com base no 

Programa de Desenvolvimento das Nações Unidas (PNUD, 1997), o qual lista 

características de boa governança, que são: legitimidade e voz; direção, atuação, 

responsabilidade e justiça.  

O princípio da legitimidade e voz está relacionado com a gestão colaborativa na 

tomada de decisão, o que requer a participação de representantes de todas as partes 

interessadas (stakeholders). Conforme Ascher (2010): 

A participação dos habitantes, dos usuários da cidade e dos atores da 

sociedade civil na concepção das decisões locais, e mesmo na sua realização, 

é uma necessidade para adaptar a democracia representativa às exigências da 

sociedade contemporânea. [...] a participação traz com ela um projeto de 

sociedade funcionando mais por compromisso e por consenso, e menos por 

conflito (Ascher, 2010: 128-129). 

 

Já a direção diz respeito aos objetivos quantificados para a gestão, às prioridades 

definidas, ao planejamento e à participação do cidadão na sua implementação, além da 

existência de planos de gestão com aprovação de metas pelas autoridades competentes. 

O princípio da atuação refere-se à realização dos objetivos, à eficácia, à eficiência e à 

capacidade de monitorar e avaliar as atividades executadas. A responsabilidade traduz a 

clareza e a transparência das instituições, a responsabilidade com a comunidade em 

geral e com as gerações futuras. Por fim, a justiça expressa a equidade na gestão das 

áreas de conservação, diz respeito a um equilíbrio favorável de custos e benefícios às 

populações locais, lidando com o passado e injustiças resultantes da criação de sítios de 

conservação, incluindo também o respeito pelos direitos da comunidade local. 
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Assim, para os autores Shipley e Kovacs (2008), os cinco princípios formam 

uma base forte para o desenvolvimento da boa governança destinada à gestão do setor 

do patrimônio cultural, por meio do acompanhamento das atividades dos organismos 

existentes e da avaliação do desempenho de todas as ações do patrimônio cultural. 

Os princípios de boa governança apresentados no Livro Branco (CCE, 2001) e 

no Instituto sobre a Governança (2003), possuem algum grau de relação e até 

sobreposição, podendo considerar-se que a boa governança nada mais é do que o 

conjunto de formas, processos e ferramentas, progressivamente mais democráticos e 

representativos, capazes de assegurar as condições de desenvolvimento através da ação 

coletiva, requerendo a capacitação e envolvimento dos agentes para a implementação de 

políticas integradas. Com isso, reforça-se a ideia de que uma abordagem integrada às 

políticas temáticas e setoriais é essencial para assegurar a efetiva articulação dos 

objetivos territoriais, sociais, econômicos e culturais, bem como a durabilidade dos 

resultados atingidos (Fernandes, 2006).  

Tais abordagens vão ao encontro do conceito instituído no Manual de Referência 

Gestão do Patrimônio Mundial Cultural- UNESCO: 

A boa governança no setor do patrimônio cultural inclui a relação entre 

órgãos governamentais, cidadãos e processos democráticos, e a capacidade 

de promover formas efetivas e funcionais de governo (UNESCO, 2016: 79). 

Já no campo das políticas públicas, a boa governança refere-se aos arranjos 

institucionais que condicionam a forma pela qual as políticas são formuladas, 

implementadas e avaliadas, em benefício da sociedade (TCU, 2014: 32).  

Em síntese, pode-se identificar que em todos os campos abordados, a boa 

governança está intimamente relacionada à “participação política significativa e 

inclusiva, ajudando- assim, a garantir que a alocação de recursos e prestação de serviços 

sejam mais sensíveis às necessidades reais das pessoas” (PNDU, 2011). Em outras 

palavras, a boa governança existe sempre que todos os que estão em posição para 

exercer o poder o adquiram de forma legítima, sendo capazes de ouvir e envolver (dar 

voz a) todos aqueles cujos interesses são condicionados e afetados pelas decisões que 

vão tomar. 

Assim, para uma definição que pretende sintetizar os valores e princípios que 

fazem da governança uma forma reinventada de gerir as áreas históricas, retoma-se a 

citação de Gehl (2015): “primeiro nós moldamos as cidades; então elas nos moldam”. 

Dessa forma, fica evidente que para uma boa governança as pessoas devem fazer parte 

do planejamento das políticas a serem harmoniosamente implementadas na cidade, 
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selecionando conforme suas necessidades, pois são elas que possuem o devido 

conhecimento das verdadeiras carências do local. As políticas selecionadas moldarão os 

núcleos históricos que, por sua vez, moldarão a vida das pessoas que neles vivem e os 

utilizam. Ou seja, à medida que são formuladas políticas com consentimento de todos, 

as pessoas sentem-se estimuladas (moldadas de forma positiva) pela cidade, podendo-

se, então, considerar a governança como um mecanismo de tomada de decisões em 

grupo para responder a problemas comuns (Carrington et al.; 2008).  

Em termos de cidade, observa Ascher (2010) esta nova forma de governar: 

O governo das cidades dá assim lugar à governança urbana que podemos 

definir como um sistema de dispositivos e de modos de ação que associa às 

instituições representantes da sociedade civil para elaborar e realizar as 

políticas e as decisões públicas (Ascher, 2010: 94). 

 

Dito isso, é relativamente consensual que a governança não é um sinônimo de 

governo e que pressupõe uma evolução dos modelos tradicionais de gestão, 

designadamente no contexto do setor do patrimônio cultural. Portanto, uma das 

primeiras ideias a reter é de que a governança se desenvolve em resposta à necessidade 

de alteração do tradicional paradigma de governação, promovendo uma gestão mais 

democrática, transparente e aberta à participação. 

 

2.2 As perspectivas a partir dos novas abordagens e métodos de ação e gestão  

 

Sabe-se que a ampliação do escopo do patrimônio levou muito mais atores ou 

interessados a se envolver com sua gestão, principalmente pós-década de 1990, 

tornando-se cada vez mais clara a participação de público, privado, sociedade civil e 

terceiro setor (Fox, 2005), todos esses desempenhando papéis na escolha das ações 

propostas pelas políticas públicas, pelo que os gestores do patrimônio não podem mais 

agir de maneira independente, mas sim através da associação das políticas específicas 

do patrimônio com as demais políticas públicas da cidade (Zuleta e Jaramillo, 2003).  

À luz desses novos modelos de gestão, em que as políticas do patrimônio já não 

podem – ou pelo menos devem – ser formuladas, implementadas e geridas de uma 

forma segmentada, mas sim interligada com as demais políticas da cidade, têm sido 

elaborados vários documentos que buscam melhor orientar àqueles que atuam 

diretamente com o patrimônio, a partir do desenvolvimento de um sistema operacional 

de boa governança das áreas históricas, considerando-se que “o fortalecimento da 
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governança vai sempre depender das contribuições e do compromisso local” (UNESCO, 

2016: 79). 

 

     2.2.1 O Manual de Referência – Gestão do Patrimônio Mundial Cultural UNESCO 

A necessidade de se adotar novas práticas de conservação fez com que nos 

últimos anos as políticas de preservação evoluíssem para a adoção de estratégicas 

operacionais de ordem prática, orientadas para a conservação dos valores patrimoniais 

integrado ao desenvolvimento urbano. Assim, a gestão da conservação integrada do 

patrimônio emerge, no século XXI, como parte integrante da política urbana, exigindo a 

formação específica de profissionais capazes de mobilizar e gerir recursos humanos, 

organizacionais, técnicos e financeiros e responder aos apelos dos organismos 

internacionais como o ICOMOS (da UNESCO), que vem priorizando a formação de 

gestores patrimoniais competentes para assegurar uma adequada implementação de 

programas de preservação. 

Gestão é uma atividade humana que ocorre sempre que pessoas assumem a 

responsabilidade por uma atividade e tentam moldar conscientemente seu 

progresso e seus efeitos [grifo da autora]  (UNESCO, 2016: 80). 

[...] diante desses novos desafios, o patrimônio já não poderia ficar confinado 

ao papel de conservação passiva do passado, mas deveria fornecer as 

ferramentas e a estrutura que ajudarão a moldar, delinear e conduzir o 

desenvolvimento das sociedades do futuro [grifo da autora] (UNESCO, 2016:  

22 ). 

Nessa linha de pensamento, cabe aqui moldar os núcleos históricos a partir 

dessas novas dinâmicas de gestão, para que assim eles moldem as pessoas, como 

explicita o Manual de Referência - Gestão do Patrimônio Mundial Cultural UNESCO 

(2016), adotando formas e ferramentas de gestão, equilibradas e participativas, 

orientadas para o interesse coletivo, assumindo como central a dimensão humana e o 

seu bem-estar social.  

O Manual de Referência - Gestão do Patrimônio Mundial Cultural - UNESCO 

foi elaborado com o objetivo de ajudar os profissionais do patrimônio, os criadores de 

políticas e as comunidades a definirem melhor as questões relacionadas a seus bens e a 

identificar possíveis soluções, além de oferecer orientações práticas e ferramentas às 

atividades cotidianas de gestão que reconheçam o número cada vez maior de partes 

envolvidas e de objetivos a atingir (UNESCO, 2016: 10-11). 

Isso quer dizer que os gestores do patrimônio não podem agir de maneira 

independente. É essencial que os organismos responsáveis pelo patrimônio 

atuem o máximo possível em parceria com outros interessados, a fim de 
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desenvolver uma visão compartilhada e implementar políticas para a gestão 

de cada local de patrimônio considerando seu contexto físico e social mais 

amplo. Dessa maneira, o trabalho colaborativo assume papel crucial, assim 

como o completo e transparente envolvimento dos interessados [...] 

(UNESCO, 2016: 17). 

Dentro dessas proposições, percebe-se que a gestão, a partir de uma perspectiva 

participativa, ganha posição central nos novos documentos da UNESCO-ICOMOS, pelo 

reconhecimento que técnicos, especialistas e administradores têm da necessidade de 

formação de consensos parciais, favorecendo o intercâmbio entre as instituições para 

tornar a ação pública mais eficaz. 

 Assim, a partir dos pontos acima tratados, os quais abordam a adoção de novas 

ferramentas de gestão e a importância de um sistema de governança, pode-se concluir 

que, para uma gestão mais efetiva do bem cultural, em uma estrutura que contextualize 

cada questão do patrimônio de forma mais ampla e ilustre a necessidade de uma 

abordagem integrada, a operacionalização de um sistema adequado de políticas 

desenhada para as pessoas, em sintonia com o desenvolvimento local, é fundamental.  

Considerando que hoje o valor que nos remete ao patrimônio é a apoio que ele 

pode proporcionar para o desenvolvimento de uma boa cidade, qualidade de vida e 

felicidade das pessoas. A necessidade de promover políticas de patrimônio integrando 

as necessidades locais, poderá ser a contribuição mais importante do patrimônio para a 

sociedade que detém o seu legado (Varine, 2013). Cabe notar que uma mudança nas 

condições sociais, econômicas e ambientais de uma cidade, faz com que diversos atores 

tomem diferentes decisões, produzindo uma alteração das características da área urbana 

e, consequentemente, moldando as pessoas que nela vivem. 

 

         2.2.1.1 O plano de gestão: uma visão holística do patrimônio. 

Ao se refletir sobre as relações entre governança e planejamento das áreas 

históricas, consubstanciado em um padrão de gestão que trata a realidade com uma 

visão holística, a lógica do plano de gestão configura-se como um novo modelo de 

intervenção sobre as áreas históricas, introduzindo o princípio do planejamento 

integrado e colaborativo, por oposição às práticas tradicionais em que as questões 

sociais e econômicas são abordadas setorialmente, muitas vezes em conflito entre si.  

Em tal contexto, o planejamento é constantemente apresentado como uma 

condição obrigatória à concretização dos objetivos de boa governança e 

desenvolvimento sustentável, uma vez que engloba um conjunto de mecanismos e 
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instrumentos que permitem programar, temporal e espacialmente, as intervenções sobre 

essas áreas, além de monitorá-las e avaliá-las.  

Essa progressiva ampliação no campo das práticas de gestão, acompanhada por 

alterações na forma da UNESCO conduzir suas ações na gestão do patrimônio cultural, 

fez com que o planejamento se tornasse uma das mais importantes ferramentas para 

gerir mudanças em bens culturais.   

O planejamento de gestão que ultrapassa os limites físicos do bem, visa 

proteger melhor o VUE (valor excepcional) e outros valores culturais, e 

assegurar à sociedade os benefícios que o patrimônio pode oferecer e aqueles 

que o bem pode receber com o maior envolvimento da comunidade 

(UNESCO, 2016: 32). 

Neste novo modelo de gestão, a integração do planejamento da cidade, aliado as 

políticas de patrimônio, deixa de considerar apenas os princípios da reabilitação urbana, 

em que se privilegiava uma intervenção coordenada sobre o conjunto dos elementos que 

constituem o tecido urbano histórico (espaços públicos, infraestruturas e edificação); 

para uma lógica mais alargada, entendida como uma operação orientada por objetivos 

estratégicos de desenvolvimento, em que as ações de natureza material são concebidas 

de forma integrada e ativamente combinadas na sua execução com intervenções de 

natureza social e econômica de toda cidade. Assim, no contexto de lugares Patrimônio 

Mundial, o planejamento de gestão tornou-se um mecanismo indispensável para 

satisfazer as novas necessidades nas quais os processos participados, em linha com os 

valores da boa governança, assumem-se como centrais.  

O objetivo principal do processo de planejamento de gestão é a proteção 

estratégica a longo prazo de sítios de patrimônio cultural [...]. Quando essa 

estrutura é documentada, assim como as metas, objetivos e ações de gestão 

determinados pelo esforço coletivo dos envolvidos com a gestão do bem de 

patrimônio cultural, é denominada “plano de gestão”. Um plano de gestão é 

essencialmente o documento de orientação desenvolvido [...] (UNESCO, 

2016: 131). 

 

Em outras palavras, no campo da administração, Chiavenato (2010) define que: 

O planejamento é um processo de estabelecer objetivos e definir a maneira de 

alcançá-los. Objetivos são os resultados específicos ou metas que se deseja 

atingir. Um plano é uma colocação ordenada daquilo que é necessário fazer 

para atingir os objetivos. Os planos identificam os recursos necessários, as 

tarefas a serem executadas, as ações a serem tomadas e os tempos a serem 

seguidos [...] geralmente preveem como as ações que apontam para os 

objetivos devem ser tomadas (Chiavenato, 2010: 193). 

 

No que diz respeito ao plano de gestão, os pesquisadores Shipley e Kovacs 

(2008), em seu artigo “Good governance principles for the cultural heritage sector: 

lessons from international experience”, compararam os princípios de boa governança 
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abordados pelo Instituto sobre a Governança (2003), a conteúdos inscritos nos 

documentos da UNESCO e do ICOMOS. Em relação ao princípio de direção, Shipley e 

Kovacs (2008) apresentaram documentos que já abordavam tal tema, complementando 

com investigações desta pesquisa, tais como: Normas de Quito (1967); Recomendação 

de Nairóbi (1976); Declaração de Dresden (1982); Declaração de Tlaxcala (1982), Carta 

para a Conservação dos sítios com valor patrimonial cultural - Nova Zelândia (1992); 

Declaração de San Antônio (1996), Carta de Washington (1967; 1986); Carta de Burra 

(versão 1999), Memorando de Viena (2005). 

Assim, conscientes da necessidade de novas orientações para a gestão das áreas 

históricas, o Comitê do Patrimônio Mundial desenvolveu critérios precisos para a 

inscrição de bens na Lista do Patrimônio Mundial, incluídos em um documento 

intitulado "Diretrizes Operacionais para a Implementação da Convenção do Patrimônio 

Mundial12", os quais implicam a necessidade da implementação de um plano de gestão 

nos locais patrimônio mundial (UNESCO, 2005).  

No México, por exemplo, foi elaborado um guia metodológico de formulação e 

avaliação de planos de gestão, intitulado “Guía metodológica para la formulación, 

seguimiento y evaluación de planes de manejo para las ciudades mexicanas patrimonio 

de la humanidad y los centros históricos y tradicionales del país (2010)”. 

Posteriormente, em 2011, foi apresentado o “Plan Integral de Manejo del Centro 

Histórico de la Ciudad de México”. 

Especialistas do centro histórico do Porto, em Portugal, também formularam o 

documento “Plano de Gestão do Centro Histórico do Porto Patrimônio Mundial”, o qual 

destaca que:  

A articulação entre serviços constitui um dos desafios cruciais no processo de 

gestão da área patrimonial protegida como é o Centro Histórico do Porto, e, 

por isso, a elaboração do Plano de Gestão tem em consideração a presença, as 

preocupações e a programação dos diversos setores (Plano de Gestão Porto, 

2010: 28) 

 

O instrumento de gestão também foi formulado no Centro Histórico de 

Cartagena das Índias, “Plan Especial de Manejo y Protección Centro Histórico de 

Cartagena de Indias” (2010), além dos exemplos citados a seguir: no centro histórico 

de Macau, “Plano de Salvaguarda e Gestão do Centro Histórico de Macau13 (2015)”; 

nas cidades espanholas de Ávila, “Plan de Gestión: Ciudad Patrimonio Mundial” e 

                                                      
12 http://whc.unesco.org/archive/opguide05-pt.pdf 
13 http://edocs.icm.gov.mo/survey/manage2014/MPopinion2.pdf 

 

http://edocs.icm.gov.mo/survey/manage2014/MPopinion2.pdf
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Salamanca, “Plan de Gestión de la ciudad vieja de Salamanca”; em Florença, na Itália, 

“Il Piano di Gestione del centro storico do Firenze”; em Edimburgo, na Escócia, “The 

old and the new towns of Edinburgh world heritage site (2011-2016)”; em Lyon, na 

França, “Plan de gestion du site historique de Lyon Patrimoine Mondial” (2014-2019), 

entre outros. 

A respeito do que difere o planejamento e o plano de gestão, “[...] o 

planejamento implica a identificação dos efeitos desejados para o bem e seus 

interessados – [...] e a determinação dos produtos que devem ser gerados para produzir 

tais efeitos” (UNESCO, 2016: 88). Já o plano de gestão nada mais é do que uma 

abordagem operacional da gestão e dos processos. 

Dito isto, compreende-se que os produtos que devem ser gerados para produzir 

os efeitos desejados estão relacionados com o modelo de política e gestão adotada, os 

quais por sua vez, contribuirão para atingir os objetivos traçados. Ainda, complementa 

(Varine, 2013: 229) que as ações para o patrimônio não podem e não devem ter por 

primeiro e único objetivo a conservação ou a valorização. Para o autor, a razão do 

patrimônio é a de auxiliar na construção de um desenvolvimento local, sendo a sua 

gestão o fruto da cooperação entre todos os atores do território. 

Dessa forma, pode-se considerar que para promover o bem-estar dos seus 

habitantes e usuários, a cidade histórica deve assegurar condições adequadas para que as 

pessoas sintam-se estimuladas por ela, gerando riqueza nas suas mais variadas formas: 

salários para os trabalhadores, lucros para os investidores, dividendos, aluguéis, juros, 

impostos, etc., aproximando, com isso, funções urbanas, trabalho e qualidade de vida à 

vivência urbana.  

Essa cooperação contribui para a viabilidade física, social e econômica da cidade 

e para a sustentabilidade do patrimônio, (De la Mora, 2012; Gehl, 2015); tais dimensões 

estão fortemente associadas à reorganização multiescalar promovida pelas novas 

políticas públicas, fazendo com que as políticas para essas áreas históricas não sejam 

pensadas apenas para a manutenção de seu ambiente físico, mas essencialmente à 

conservação da qualidade de vida das pessoas que vivem e utilizam esses lugares, 

exigindo políticas públicas mais amplas e interligadas. Nesse sentido, o que é uma 

política pública? 

Para aqueles que acreditam em espírito, é como dizer que a política pública é 

a alma, e esta precisa de um corpo para tomar vida. Políticas públicas tomam 

forma de programas públicos, projetos, leis, inovações tecnológicas, 

subsídios governamentais, rotinas administrativas, [...], contratos formais e 

informais com stakeholder (Secchi, 2015: 11). 
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Assim, para que a política pública se materialize, ela necessita de instrumentos 

variados, pelo que a formulação de instrumentos estratégicos, tais como o plano de 

gestão, deve identificar e destacar os eixos das políticas públicas para promover os 

pilares estruturadores das ações e finalidades das próprias políticas. Portanto, melhores 

práticas, legislações mais adequadas, instrumentos mais avançados e instituições mais 

capacitadas tornarão, certamente, as políticas mais eficazes e eficientes (Ferrão, 2003). 

Completa Marta Rodrigues (2013) ao afirmar que a eficácia das políticas públicas 

depende do grau de eficiência da gestão, com estabelecimento de prioridades, objetivos 

e metas a serem alcançados a constituir a espinha dorsal de uma política pública, 

sinalizando a todos quais são os parâmetros pelos quais se orientar (Dias, 2012). 

A fim de tornar mais claro esse entendimento, o exemplo das políticas 

estratégicas na cidade histórica será relacionado à imagem de um cabo de aço, 

representando a macropolítica baseada no planejamento integrado da cidade histórica. 

Tal cabo é formado por várias “pernas”, sendo uma delas a política de desenvolvimento 

local. A “perna” desenvolvimento local é composta por vários arames (políticas), um 

deles pode ser o programa de desenvolvimento econômico para a área histórica, e é 

possível destrinchar mais esse programa até chegar a níveis de diretrizes ainda mais 

operacionais, tais como políticas de valorização de produtos endógenos através da 

criação de sistemas de incentivos. “Uma metáfora ainda mais natural seria a de uma 

árvore, a árvore entendida como a macropolítica; a raiz, o tronco e os galhos entendidos 

como as políticas de nível intermediário e as folhas e os frutos entendidos como as 

políticas operacionais” (Secchi, 2015: 8).   

Figura 1- Cabo de aço como metáfora da política pública 

                          
               Fonte: Secchi (2015)  
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Em suma, para que tais políticas sejam melhores elaboradas e implementadas, 

faz-se necessária a preparação de um plano com indicadores capazes de mensurar o 

sucesso ou o fracasso da política. Tal tema foi apresentado no já citado “Guía 

metodológica para la formulación, seguimiento y evaluación de planes de manejo para 

las ciudades mexicanas patrimonio de la humanidad y los centros históricos y 

tradicionales del país (2010)” e, segundo o documento, o plano de gestão deve ser visto 

como um processo contínuo (em reconstrução constante), em que diferentes fatores 

interagem para formar uma ferramenta de planejamento que permite gerir, conservar e 

desenvolver a área de ação envolvida (México, 2010: 8). 

Nessa lógica, o monitoramento e a avaliação das políticas ou dos produtos14 

devem ser vistos como procedimentos essenciais em um plano de gestão. O Manual de 

Gestão UNESCO (2016) atenta que o monitoramento oferece as informações 

necessárias para revisar, adaptar e atualizar as ações de gestão, “e que o grau de alcance 

de um objetivo só pode ser compreendido por meio da avaliação dos processos e dos 

produtos que contribuem para isso” (UNESCO, 2016: 109-150). 

 

           2.2.1.2 O monitoramento e a avaliação: ferramentas indispensáveis para a boa 

governança. 

Consciente da importância do monitoramento dos núcleos históricos 

classificados como Patrimônio Mundial, a UNESCO, em 2002, com o suporte do 

Estado Italiano, realizou um Congresso Internacional, com a finalidade de se refletir 

sobre os diferentes modelos de monitoramento na sua vertente proativa. Foi então 

realizada uma sessão de trabalho com o título “Monitoring World Heritage”, em que 

foi reconhecido o monitoramento como indispensável ao controle de um modelo de 

gestão orientado para a manutenção, gestão e salvaguarda, a longo prazo, dos Sítios 

Patrimônio Mundial. Ou seja, entendia-se que o monitoramento não poderia mais ser 

concebido como uma forma de inspeção periódica, mas como um processo contínuo de 

cooperação, envolvendo autoridades locais no contexto de investigação (UNESCO, 

2002). 

Nessa lógica, o monitoramento constitui uma das atividades que deve fazer parte 

da gestão patrimonial, além de ser uma ferramenta que possibilita a análise do processo 

em questão, comunicando, divulgando e possibilitando reconduções de rumo, também 

                                                      

14 O Manual de Referência- Gestão do Patrimônio Mundial Cultural (UNESCO, 2016), chama de 

“produtos” (UNESCO, 2016: 113), o que vamos conceituar, neste estudo, de políticas públicas. 
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assegurando a produção periódica de informações, sendo um processo contínuo que 

serve para verificar se o caminho da política está indo ao encontro dos resultados 

mensurados. Trata-se, pois, de um acompanhamento da execução da política (Ramos e 

Schabbach, 2012), sendo usado para mensurar e planejar mudanças, permitindo a 

adaptação de políticas de gestão e a revisão do plano de gestão, quando necessário 

(UNESCO, 2016: 150). Além disso, Sueli Schiffer (2002) destaca que o processo de 

monitoramento do patrimônio deve fazer parte de um plano de gestão integrado, 

concebido com a participação da população local, na sua diversidade e pluralidade. 

Em muitos casos, o estudo adequado sobre o processo de implantação de uma 

política é raramente realizado (Pressman e Wildavsky apud TCU, 2014), existindo 

políticas com duração de vários anos e com tendência de prosseguimento por tempo 

indeterminado, sem uma análise que permita verificar se os problemas que geraram a 

política foram sanados pela mesma. Nessa ideia, a importância do monitoramento para 

as áreas históricas está em que o mesmo verifica, em um processo contínuo, se os 

recursos e atividades estão sendo implementados segundo o programado, e se as metas 

sobre os resultados estão sendo alcançadas ou não, indicando, ao mesmo tempo, as 

razões da ineficácia (TCU, 2014: 60). 

O monitoramento e a avaliação também são tratados como ferramentas 

condicionantes da boa governança, conforme explicitado nos princípios de eficácia e 

atuação, respectivamente abordados no Livro Branco (CCE, 2001) e no “Instituto sobre 

a Governança- Princípio de Governança para as Áreas Protegidas” (2003). Alguns 

autores consideram o monitoramento uma fase da avaliação, enquanto outros acreditam 

que monitoramento e avaliação são processos inter-relacionados e, como tais, devem ser 

tratados em conjunto (Howlett, Ramesh e Pearl, 2013). Contudo, para Zancheti e 

Hidaka (2014: 3), o monitoramento trata da observação do processo de determinada 

ação. Já a avaliação refere-se ao julgamento dos resultados obtidos durante e ao final da 

implantação das ações, ou seja, nas palavras de Ala-Harja e Helgason (2000: 8), a 

avaliação é “o resultado de um programa em relação aos objetivos propostos”, enquanto 

“monitorar significa observar se alguma coisa está acontecendo e como esta coisa está 

se desenvolvendo, progredindo” (Furtado apud Zancheti, 2014: 3). No campo das 

políticas públicas, Rodrigues (2010) defende que: 

 [...] monitoramento abre-se a possibilidade de corrigir os rumos da política, 

[...] já a avaliação concentra-se nos efeitos gerados, além de oferecer 

subsídios que possibilitem perceber em que medida as metas foram atingidas 

(ou não) e de orientar o futuro dessas ações (Rodrigues, 2013: 51-52). 
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Especificadamente, no sistema de gestão apresentado no Manual de Referência 

para a Gestão do Patrimônio Mundial Cultural UNESCO (2016), o processo de 

monitoramento é visto como anterior ao da avaliação. Por consequência, para constituir 

o monitoramento, os “dados mensurados e coletados durante a implementação devem 

ser analisados para se tornarem informações – e não meramente dados –, possibilitando 

a comparação dos resultados reais com os resultados esperados (metas ou objetivos)” 

(UNESCO, 2016: 98). Em outras palavras, o monitoramento diz respeito ao dia a dia 

dos programas e projetos estabelecidos, preocupando-se com a sua eficácia (cumprir as 

ações e metas priorizadas) e a eficiência (realizar as ações da melhor forma possível, em 

termos de custo-benefício), para assim chegar à efetividade da gestão, ou seja, 

confirmar que o impacto esperado foi atingido (Figueiredo e Figueiredo, 1986). 

Logo, o processo de monitoramento, diferentemente do de avaliação, tem como 

ponto de partida a análise do impacto da implementação dos programas e projetos que 

constituem o plano de gestão, sendo que uma das características fundamentais deste 

sistema é a proatividade, no sentido em que procura dar resposta aos relatórios 

periódicos da UNESCO, os quais, a cada seis anos, os Estados-partes são convidados a 

submeter ao Comitê do Patrimônio Mundial15. 

De acordo com o segundo ciclo 2008-2015, os períodos para os Estados-

membros submeterem o Relatório do Patrimônio Mundial são:  

    Quadro 1- Período entrega relatório Estados-partes 

 

 

 

 

 

 

    

 2010        2011         2012          2013 2014-2015 

Estados 

Árabes 

África Ásia e 

Pacífico 

América Latina e 

Caribe 

Europa e América 

do Norte 

    Fonte: UNESCO (http://whc.unesco.org/en/periodicreporting/)  

Por meio da experiência adquirida durante a produção do “Plano de Gestão do 

Centro Histórico do Porto Patrimônio Mundial - Portugal”; no ano de 2009, técnicos 

ligados diretamente à gestão do patrimônio da cidade portuense trataram de delinear o 

                                                      
15 http://whc.unesco.org/en/periodicreporting/ 

 
Relatório do Patrimônio Mundial, II Ciclo 2008-2015 

http://whc.unesco.org/en/periodicreporting/
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corpo metodológico do sistema de monitoramento, o qual já possui quatro relatórios16 

finalizados nos anos de 2010, 2011, 2012 e 2014, além do Relatório Periódico – 

UNESCO - segundo ciclo, 2014. 

Ainda que o monitoramento e a avaliação sejam cada vez mais considerados 

componentes fundamentais para a gestão dos sítios do patrimônio, são também o ponto 

fraco de muitos sistemas de gestão: 

Não prestar a devida atenção a esses processos têm repercussões negativas 

porque o sistema de gestão não reúne informações para melhorar o 

rendimento futuro e assegurar um processo contínuo de melhora da 

capacidade de resposta (UNESCO, 2016: 98). 

Nessa linha de ideias, o processo de gestão das políticas implementadas nas 

áreas históricas de cidades envolve as mais variadas instituições, sendo importante 

sublinhar que a avaliação das políticas públicas esbarra sistematicamente em interesses, 

em ideologias, em informações e em resistências institucionais, pois muitos dos 

governantes veem a avaliação como um “problema” (Trevisan e Van Bellen, 2008), 

uma vez que tais resultados podem trazer constrangimento para a administração (Secchi, 

2015).  

No Brasil, nos últimos anos, vêm sendo desenvolvidos documentos dando maior 

importância ao processo de avaliação das políticas públicas implementadas. No ano de 

2014, foi instituído pelo Tribunal de Contas da União o” Referencial para Avaliação de 

Governança em Políticas Públicas”. Tal documento, com vistas à identificação de novos 

elementos encontrados em referências nacionais e internacionais, abordou aspectos-

chave que caracterizam a boa governança em políticas públicas (TCU, 2014: 11-14).  

Sendo assim, com o objetivo de orientar a condução das políticas 

implementadas, o referencial tem como meta fornecer elementos que possibilitarão 

realizar um diagnóstico do sistema de gestão da política, sendo identificados oito 

componentes que viabilizam a boa governança em políticas públicas, quais sejam: a) 

Institucionalização; b) Planos e Objetivos; c) Participação; d) Capacidade 

Organizacional e Recursos; e) Coordenação e Coerência; f) Monitoramento e 

Avaliação; g) Gestão de Riscos e Controle Interno; e h) Accountability. 

 

 

 

 

                                                      
16 http://www.portovivosru.pt/pt/centro-historico/monitorizacao-plano-de-gestao 

http://www.portovivosru.pt/pt/centro-historico/monitorizacao-plano-de-gestao
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Figura 2 - Componentes para avaliação de governança em políticas públicas 

                

Fonte: TCU (2014) 

 

Tais componentes, conforme trata o referencial, correspondem a exemplos do 

que se espera de uma boa governança em política pública, funcionando como 

embasamento para a avaliação com o intuito de melhorar a qualidade e a efetividade das 

políticas prestadas às pessoas. Com base nesse modelo, o referencial apresenta uma 

proposta de questões de auditoria, expondo orientações para avaliações que serão 

desenvolvidas no setor público, bem como análises do que poderá ser permitido 

evidenciar em cada questão (TCU, 2014: 79), servindo, assim, como um medidor da 

gestão. É importante frisar que o próprio referencial considera que poderão ser 

priorizados e delimitados os componentes que serão objeto de avaliação da governança, 

uma vez que, raramente, uma determinada política pública será capaz de avaliar todos 

os aspectos em questão (TCU, 2014).  

Sendo certo que o conceito de governança aponta para mudanças na governação, 

não é menos verdade que, como sublinha Dias (2012), não existe um modelo ideal de 

política pública, uma vez que ela varia a depender do lugar, da época e dos atores 

envolvidos, sendo fundamental compreender que uma ação pode dar certo em um lugar, 

como também pode não dar certo em outro, o que não inviabiliza a utilização de 

critérios para avaliar quais motivos permitiram o seu sucesso ou fracasso. 
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SEGUNDA PARTE – POLÍTICA OPERACIONAL 

Capítulo 3 

Os novos desafios na gestão da política pública de incentivo fiscal do IPTU em 

áreas históricas: reflexões e inquietações. 

O presente capítulo objetiva realizar um levantamento do “estado da arte”, tanto 

no campo da teoria, como no da organização prática da política de incentivo extrafiscal 

do IPTU. Para isso, a discussão será feita a partir dos diferentes olhares a respeito das 

reais finalidades desse incentivo.  

Complementando tais reflexões, buscar-se-á apresentar um panorama de como 

tem sido abordado tal tema nas áreas históricas, relatando experiências da aplicação 

dessa política no território, em exemplos nacionais e internacionais.  

Relacionando os estudos teóricos e práticos, será possível realizar uma 

apreciação crítica e propositiva da política operacional, esclarecendo questões sobre tal 

tema à luz das alterações ocorridas nas novas práticas de gestão. 

 

   3.1 Um breve retrospecto dos  incentivos fiscais 

Os incentivos fiscais começaram a ser pensados como estratégia de política de 

estímulo aos proprietários e também a ser abordados nos documentos internacionais em 

meados da década de 1960, conforme destacado no capítulo 1. Tal política estava 

intimamente relacionada a contrariar o declínio urbano que ocorria nos núcleos antigos, 

bem como o processo de deterioração associado ao número crescente de imóveis 

desocupados e abandonados. O poder local, consciente da impossibilidade de arcar com 

todas as ações nos núcleos históricos, tinha na política extrafiscal a possibilidade de 

abdicar da arrecadação do tributo para utilizá-lo como ferramenta de indução a um 

comportamento desejado. Assim, a não incidência do tributo fiscal torna-se uma 

ferramenta de intervenção do Estado junto dos particulares, estimulando condutas. Em 

outras palavras, há extrafiscalidade quando o poder público, em nome do interesse 

coletivo, aumenta ou diminui as alíquotas e/ou base de cálculo dos tributos, com o 

objetivo principal de induzir os contribuintes a fazerem alguma coisa em busca dos 

interesses sociais (Carraza; 2010). 

Assim, com base nos documentos internacionais apresentados a propósito de 

financiamentos, os incentivos foram pensados como ajudas públicas, conforme citadas 
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na Recomendação de Paris (1968), na Norma de Quito (1967), na Carta de Amsterdã 

(1975); Carta de Nairóbi (1976) e Convenção de Granada (1985).  

Nessa linha de financiamentos, “[...] outros desencargos fiscais podem também 

ser estabelecidos como compensação às limitações impostas a propriedade particular 

por motivo de utilidade pública” (Norma Quito:1967: 13). Assim, “[...] para fazer face 

aos custos de restauração, planejamento e conservação das construções e sítios de 

interesse arquitetônico ou histórico, uma ajuda financeira adequada deve ser colocada à 

disposição [...] de proprietários particulares” (Declaração de Amsterdã; 1975), com isso, 

“ [...] os Estados membros deveriam encorajar os proprietários de edificações que 

tenham importância artística ou histórica, [...] a preservarem [...]” (Declaração de Paris;  

1968: 6).  

A respeito dos incentivos, pode-se citar como exemplo o Projeto Corredor 

Cultural no Rio de Janeiro que, já na década de 1980, implementou o incentivo por 

meio do  Decreto 6403/198617. De acordo com Sant’Anna (2004):  

Como o IPTU cobrado no centro era e ainda é um dos mais altos da cidade  

[…] os incentivos foram bem recebidos por proprietários e ocupantes que, 

assim, viram como vantajoso o investimento em conservação (Sant’anna, 

2004: 121). 

 

Contudo, foi na terceira fase dos financiamentos, na cidade-atração (Sant’Anna; 

2004), que as estratégias de gestão foram focadas na valorização do espaço público 

como forma de dinamização econômica, o que é associável a políticas de 

empreendedorismo urbano (Harvey, 1996). Nesse período, a extrafiscalidade era tratada 

com o objetivo de atrair novos investidores, recebendo maior atenção nas políticas de 

estímulo desenvolvidas pelo poder local (Rojas, 2002), já que os financiamentos 

continuavam a depender, para atrair novos investidores, das tradicionais formas de 

intervenção estatais locais, incluindo os incentivos fiscais. 

Assim, em meados da década de noventa, surgem, com maior intensidade, os 

“Grandes Projetos Urbanos” (Carrión, 2005) que utilizam em larga escala os discursos 

de renovação, reabilitação, revalorização e revitalização dos centros degradados das 

cidades para tratar dos problemas físicos, sociais e econômicos nas áreas urbanas mais 

antigas. Esses termos possuem sentidos diferentes (Vasconcellos e Mello, 2006) apesar 

de convergirem para o mesmo foco, que é a requalificação de áreas, sobretudo as 

centrais, das cidades. Conforme Zancheti (2007), é nessa fase período que a maior parte 

                                                      
17 http://portal.iphan.gov.br/uploads/legislacao/Decreto_n_6.403_de_29_de_dezembro_de_1967.pdf 
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dos instrumentos legais de suporte à iniciativa privada são criados, como as isenções 

fiscais, por exemplo. 

Relacionado a esse aspecto, Miranda (2006) defende que: 

Outra forma de fomentar a preservação do patrimônio cultural é a concessão 

de benefícios tributários. Em relação aos impostos brasileiros, tem se 

mostrado como eficaz para ajudar na proteção cultural de bens imóveis de 

valor cultural a isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), para 

facilitar aos proprietários de imóveis tombados, o cuidado com sua 

manutenção [grifo da autora] (Miranda, 2006: 193). 

 

Nota-se que o autor descreve como eficaz a isenção do imposto predial e territorial 

urbano (IPTU), porém não fornece um embasamento teórico que possa dimensionar os 

motivos que fazem tal política ser eficaz, isto é, atingir os resultados propostos. Nas palavras 

de Cohen e Franco (1993), é o grau em que se alcançam os objetivos e metas em um 

determinado período de tempo. Além disso, Miranda (2006) trata do incentivo como um 

auxílio à manutenção, porém não discorre que, geralmente, os valores do incentivo fiscal 

estão muito aquém dos gastos de conservação dos imóveis antigos. 

Para o autor Hugues de Varine (2013), as ajudas públicas ao patrimônio privado, 

sobre a forma de incentivos fiscais, servem como uma medida compensatória, ou seja, 

“não mais que testemunha do reconhecimento da municipalidade ao papel do 

“conservador” desempenhado pelo proprietário” (Varine, 2013: 26). O autor ainda 

complementa que, 

 [...] em nenhum caso elas são suficientes, nem para motivar o proprietário, 

nem para cobrir uma parte significativa dos custos de manutenção. 

Entretanto, podem contribuir para ocultar a interdependência social, cultural 

e econômica que liga o proprietário e sua família, de geração em geração, à 

comunidade local e a seu desenvolvimento (Varine, 2013: 26). 

Implicaria dizer que, nos dias atuais, para o proprietário, é um ônus possuir um 

imóvel histórico? Para que tipo de proprietário? O residente que vive e faz do imóvel 

histórico seu lar, sua moradia, ou aquele que o utiliza para instalar seu comércio, sua 

loja ou redes de hotéis e grandes marcas, quando o patrimônio é visto como um bem 

lucrativo e valorizado, ou seja, um bônus e não o contrário? 

Ao serem consideradas as mudanças contemporâneas das cidades, especialmente 

o caso da classificação como Patrimônio Mundial, é preciso considerar que se pressupõe 

uma singularidade e uma importância que ultrapassam o âmbito nacional. Nessa 

perspectiva, não parece correto que se veja como um ônus viver no centro histórico, o 

que é importante na sua qualidade e futuro, já que “quando se tende a olhar o 

patrimônio como um empecilho e não como um potencial de desenvolvimento, não 

pode haver revitalização que resulte” (Queiroz e Portela, 2009: 155). Parece, então, 
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necessário contrariar a ideia de que possuir um imóvel em área que é patrimônio seja 

um ônus financeiro, mas antes fazer com que seja visto como um bônus, ou um 

instrumento de valor econômico potencial (Lacerda, 2012: 50). 

Sendo assim, pode considerar-se como desejável o aumento do valor econômico 

dos imóveis na cidade histórica de Ouro Preto, apesar dos efeitos perversos, conforme 

evidencia Costa (2011) em entrevistas com moradores da cidade,  

 [...] nós estamos sendo expulsos de Ouro Preto com a valorização imobiliária 

e o desenvolvimento do turista e da UFOP. Quem tem uma casinha aqui tá 

alugando ou vendendo caro, para ir morar em outras cidades mais baratas  e 

viver do aluguel caro que fica aqui (Costa, 2011: 289).  

Na cidade de Olinda, em Pernambuco, centro histórico Patrimônio Mundial da 

UNESCO, devido ao caráter distinto do lugar e às comemorações do Carnaval, que 

ocorrem ao longo de todo o ano, o aumento do preço dos imóveis também foi 

observado. Dessa forma, a impossibilidade da compra pela classe média ocasionou um 

novo fenômeno: a aquisição dos imóveis por estrangeiros que lá querem investir e até 

morar (Katter apud Moreira, 2006). 

 

   3.2 O incentivo extrafiscal como política de estímulo aos “Grandes Projetos 

Urbanos” 

 

Em políticas de revitalização urbana e financiamento dos “Grandes Projetos 

Urbanísticos” nos centros históricos (Carrión, 2007), os incentivos fiscais são vistos 

como instrumento estimulador, conforme trata Zancheti (2011): 

Os incentivos fiscais são a forma mais tradicional de financiamento dos 

governos para os projetos de regeneração. Também são os mais controversos 

quanto à avaliação da sua eficácia. Podem assumir várias modalidades, como 

a renúncia fiscal, os abatimentos, as isenções e os créditos de impostos. 

Todos esses tipos visam manter ou atrair novos investidores privados para as 

áreas urbanas dos projetos de regeneração, pela diminuição do custos de 

operação dos negócios e das obras de reforma dos imóveis  (Zancheti, 2011: 

12). 

Nesse contexto, as concessões tributárias envolvem uma dimensão maior de 

política, em que, de maneira geral, apoiam grandes empreendimentos e estimulam os 

investidores a reabilitar imóveis privados nas áreas históricas. Aqui o incentivo 

extrafiscal do IPTU pode atuar sob outra perspectiva e, em muitos casos, por um 

período determinado de tempo. Um exemplo desse tipo de uso do IPTU pode ver-se em 

São Paulo, onde se estabeleceu a isenção por um período de dez anos para os 

proprietários de imóveis históricos que reabilitassem sua fachada (Coulomb, 2001: 80). 
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Outro caso é a cidade do Porto, em Portugal, onde o imposto municipal é usado na 

forma de isenção fiscal, concedida por um período de cinco anos aos proprietários que 

reabilitarem os seus imóveis nas áreas de reabilitação urbana pré-delimitadas (Porto 

Vivo, s/a)18. Expõe Coulomb (2001) que: 

El impacto de estas políticas fiscales no ha sido del todo evaluado, pero 

existen indicios que hacen pensar que la asignación de las inversiones en 

función de la sola lógica del mercado (la rentabilidad) puede conducir a 

efectos perversos o por lo menos no deseados. Por una parte, los 

inversionistas y propietarios buscan disminuir el nivel de riesgo de sus 

inversiones exigiendo mayores incentivos por parte de la hacienda local, así 

como una menor regulación normativa por parte de las instituciones públicas 

encargadas de la protección del patrimonio. Por otra parte, como se ha podido 

evaluar en el caso de la ciudad de México, las inversiones suelen aplicarse a 

espacios y a usos que ofrecen mayor rentabilidad (museos, comercios y 

equipamientos turísticos), dejando fuera a la vivienda - sobre todo para 

familias de bajos ingresos - y a las áreas más deprimidas de los centros 

históricos (Coulomb, 2001: 80). 

Partindo da linha de pensamento do autor citado acima, convém considerar que 

as transformações estimuladas não sejam voltadas somente ao mercado, nomeado por 

Souza (2004) de “Planejamento Mercadófilo”, já que esse tipo de planejamento, 

segundo o autor, está preocupado em atrair investimentos: “do oferecimento generoso 

de infra-estrutura para mega-empreendimentos empresariais, até incentivos fiscais, 

passando pelo marketing urbano [...], vale tudo na hora de atrair investidores” (Souza, 

2004: 54). 

Por outro lado, os programas de incentivos fiscais foram considerados 

instrumentos eficazes em Kentucky, nos Estados Unidos. De acordo com estudos, na 

cidade de Louisville, a política de incentivos fiscais auxiliou na preservação histórica e 

na criação de emprego, com isso, segundo pesquisas, a preservação resultou em mais 

criação de emprego do que a maioria dos outros investimentos públicos (Gilderbloom, 

Hanka e Ambrosius, 2009). 

Salienta Coulomb (2001) que, embora haja uma grande diferença entre as 

cidades, reconhece-se que a política fiscal é um importante instrumento para a 

mobilização de recursos financeiros pelos proprietários, bem como para atrair 

investimentos externos para as áreas históricas. No entanto, a maioria dos governos 

locais ainda não possui uma estratégia clara a esse respeito, sem que exista uma política 

de avaliação e de regulação do mercado imobiliário, menos ainda uma estratégia sobre a 

cidade como um todo.  

                                                      
18PORTO VIVO- Sociedade de Reabilitação Urbana, Portugal: 

http://www.portovivosru.pt/pt/incentivos/beneficios-fiscais/imi. 

http://www.portovivosru.pt/pt/incentivos/beneficios-fiscais/imi.
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Nas palavras de Zancheti (2007a): 

Ese modelo de financiamiento se muestra eficiente para el lanzamiento y la 

ejecución de las primeras fases de la revitalización, pero con poca capacidad 

para sostener el proceso al mediano y largo plazos (Zancheti, 2007a: 351) 

 

Frente a esses novos desafios trazidos pelas políticas, ditas neoliberais, para a 

gestão das cidades históricas, particularmente nas declaradas Patrimônio Cultural da 

Humanidade pela UNESCO, deve-se observar até que ponto a implementação e 

manutenção de determinadas políticas de patrimônio, que anteriormente eram vistas 

como fundamentais, podem realmente contribuir à efetiva qualidade da cidade histórica. 

Nessa perspectiva, importa refletir sobre o que significa viver no núcleo histórico, entre 

ônus e decadência do que é visto como patrimônio de todos e lugar estratégico de 

múltiplos usos e fonte de vários recursos econômicos, potenciando processos de 

gentrificação e empresarialização da cidade. 

 

3.3 A gestão da política de benefício fiscal do IPTU nas cidades brasileiras pós 

década de 1990. 

 

A partir do contexto acima esboçado, inicia-se uma nova onda de políticas de 

redução e/ou isenção do IPTU em muitas das cidades históricas brasileiras, das grandes 

às pequenas, contempladas ou não por novos projetos urbanísticos. 

Em muitos casos, as políticas públicas podem surgir para tratar dos 

problemas existentes identificados, sem considerar a fundo as causas desse 

problema. Nem sempre o Governo possui tempo hábil para efetuar um 

adequado processo de planejamento de suas políticas. Em muitas situações, o 

estudo adequado sobre o processo de implantação de uma política é 

raramente realizado (Pressman e Wildavsky apud TCU, 2014). 

 

Em termos de gestão, a política pública do incentivo fiscal, em alguns casos, tem 

sido administrada por órgãos locais, tais como: de patrimônio/cultura/turismo, de 

planejamento urbano ou finanças públicas; também por instituições federais de 

preservação do patrimônio: no caso do Brasil, pelo IPHAN. Ainda,  tal política pode  

ser gerida de maneira solidária, neste caso, por instituições municipais ou municipais-

federais.  

Na cidade de Laguna, em Santa Catarina, a iniciativa para a aplicação do 

incentivo fiscal deu-se pela relação entre IPHAN e prefeitura do município, sendo o 

Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional o responsável pela avaliação do 

estado de conservação dos imóveis e também pelo contato com os proprietários. A 

prefeitura, por sua vez, atráves do órgão de fiscalização de tributos do município, é 
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incumbida de aplicar as reduções fiscais, conforme indicadas pelo IPHAN. Esse mesmo 

contato e vistoriamento pelo IPHAN ocorre na área preservada da cidade de São 

Francisco do Sul, também no Estado de Santa Catarina (Silva, 2006: 92; Herbst, 2016). 

Ao tratar do incentivo fiscal em Laguna-SC, complementa Silva (2006: 105) que 

o próprio IPHAN afirma que “o benefício fiscal para o proprietário, em valores reais, é 

irrisório diante dos custos para a manutenção do bem”. Nesse entendimento, quais 

motivos fazem com que entes federados e municipalidades mantenham esta política 

pública extrafiscal? De acordo com Rocha (2010), antes da formulação de qualquer lei, 

o governo deve colocar as seguintes questões:  É a presente lei necessária, ou pode a 

política ser implementada de outra forma? A lei vai ao encontro dos objetivos 

propostos? 

Retomando a lógica da gestão, a condição de possuir bens tombado a nível 

federal não implica a coordenação da política pelo IPHAN. Como exemplo, pode-se 

citar a cidade de Florianópolis, onde a administração do incentivo fiscal19 é feita pelo 

Serviço de Patrimônio Histórico, Artístico e Natural do Município (SEPHAN), 

juntamente com o Instituto de Planejamento Urbano (IPUF). Também é gerida a política 

pelos órgãos locais nas cidades de Porto Alegre20 (RS), Belo Horizonte21 (MG), 

Belém22 (PA), Curitiba23 (PR), Corumbá24 (MS), Recife25 (PE), São Luis26 (MA), Ouro 

Preto27 (MG), entre outras. Ao verificar o processo de avaliação do incentivo nas 

cidades citadas, ficou confirmada a carência de estudos que abranjam a gestão desse 

benefício e os seus verdadeiros reflexos na área histórica. 

Na cidade de Pelotas (RS), que já na década de 1980 concedia o benefício 

fiscal28 aos imóveis históricos do município, o exercício da política de isenção do 

IPTU29 tem sido gerido pela Secretaria de Cultura em conjunto com a Secretaria de 

Finanças da cidade.  

Em entrevista com os agentes responsáveis pela gestão da política no município, 

esses confirmaram ser o incentivo  uma medida que possibilita um estímulo à 

                                                      
19 Lei n° 12.608/2014 
20 http://www2.portoalegre.rs.gov.br/smc/default.php?reg=11&p_secao=87 
21 Lei nº 5.839 de 27/12/1990 
22 http://www.belem.pa.gov.br/sefin/site/?p=1145 
23 http://www.curitiba.pr.gov.br/conteudo/iptu-isencao-e-reducao/373 
24 Lei Complementar n° 100/2006 
25 Lei nº 15.563/1991  
26 Lei n° 3836/1999 
27 Lei complementar nº 71 /2010 
28 Lei n° 2.708/82 artigos atualizados na Lei Municipal n° 5.146 de 2005 
29 Lei municipal n° 5.146 de 2005 



47 

 

conservação dos imóveis pelos particulares30, uma vez que, há um aumento gradual do 

número de solicitações do benefício a cada ano. Contudo, tais evidências permanecem 

genéricas e imprecisas, primeiramente porque se atêm somente a quem solicita a 

concessão, excluindo aqueles que têm o direito à benfeitoria, mas não a solicita. Além 

disso, a secretaria de finanças do município, órgão encarregado de efetivar a isenção, 

não possui resultados quantitativos que mensurem os valores abdicados de arrecadação 

em função da isenção do fisco.  

Em pesquisa anteriores da autora Francine Tavares (2013, 2016), foi verificado 

que a política pública do benefício extrafiscal na cidade de Pelotas é simbólica e 

contribui de forma pormenorizada tanto no incentivo à conscientização da memória da 

cidade quanto economicamente na conservação do imóvel. 

Alguns estudos já demonstravam que ações de isenções fiscais não são tão 

atraentes aos privados, mesmo quando o incentivo se estende a outros imóveis, como é 

o caso da “Lei de Fachadas”31 instituída na cidade de São Paulo na década de 1990. 

A nova lei introduziu várias novidades com relação às anteriores que 

instituíram incentivos fiscais à atividade de preservação na cidade. Em 

primeiro lugar, vinculou a isenção total do imposto apenas à recuperação e 

conservação externa dos edifícios e, em segundo, desvinculou o benefício 

fiscal do bem preservado, permitindo o seu usufruto em outro imóvel 

qualquer. Para tanto, a conservação das fachadas de um imóvel preservado 

gera um “certificado de isenção” que pode ser usado para pagar ou abater o 

valor do IPTU de outro imóvel pertencente a quem patrocina a intervenção, 

mesmo quando localizado fora do centro. Em suma, instituiu-se uma espécie 

de operação fiscal interligada, por meio da criação de um papel 

comercializável no mercado que permite isenção sobre isenção, aumenta o 

montante de renúncia fiscal e, na prática, estende o benefício a imóveis não 

preservados. […] A “Lei das Fachadas”, entretanto, também não despertou 

grande interesse no mercado, sendo registrados, até 2002, apenas 46 

solicitações de utilização do mecanismo e cinco concessões efetivadas 

(Sant’Anna, 2004: 198). 

 

 

Hoje, diante dessas novas tendências de gestão compartilhada, precisa-se de 

resultados que possam realmente auxiliar nas dinâmicas da cidade e suas áreas 

históricas. Dessa forma, uma política pública urbana deve ir de acordo com os novos 

desafios que se impõem dentro do contexto de uma boa governança, devendo, 

necessariamente, ser capazes de compartilhar interesses dos mais diversos atores 

envolvidos.  

                                                      
30Entrevista com técnicos e arquitetos da Secretaria de Cultura de Pelotas ano de 2013, ver (Tavares, 

2013) 
31 Decreto nº 37.302, de 27/01/98 
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O que se pode perceber é que uma das principais dificuldades desses incentivos 

aplicados sem uma política de formação da agenda, foi justamente a implementação de 

processos de gestão equivalentes, isto é, sem uma investigação das especificidades e dos 

fatores que propiciariam o sucesso ou fracasso em cada local, auxiliando, dessa forma, 

no desenvolvimento da cidade. 

Em suma, embora muitas cidades brasileiras, pós década de 1990, tenham 

utilizado o incentivo fiscal como política preservacionista, de um modo geral; o que foi 

verificado, é que tal política continua sendo aplicada de modo extremamente 

amadorístico e empírico, ou seja, sem a utilização de um apoio teórico e metodológico 

em sua gestão.  

 

 3.4 O incentivo extrafiscal visto como perda arrecadatória para o poder público 
 

  Partindo do entendimento de que as cidades históricas, principalmente as 

classificadas UNESCO, tornaram-se locais de múltiplas dinâmicas e vivências, onde há 

uma disputa para se instalar uma ampla rede de lojas, museus, hotéis, bares, 

restaurantes, festas, entre outros usos que visam, sobretudo, responder e atrair um maior 

número de visitantes. Que papel terá o incentivo fiscal nestas áreas que anteriormente 

eram vistas como locais de atraso, pobreza e insalubridade, porém hoje não mais os são? 

Sob esse contexto que será analisada a política extrafiscal do IPTU, a partir da visão do 

poder público, o qual deixa de arrecadar o tributo que, na maioria das vezes, foi 

concedido por legislações redigidas em épocas passadas, não levando em conta as 

transformações que sofreram tais áreas históricas.  

Na cidade de Madri, por exemplo, o contexto neoliberal do poder local e 

regional e o primado da competitividade face a outras cidades, levou a que, em 2015, 

tenham sido eliminadas as isenções aos imóveis históricos destinados às atividades 

econômicas que não sejam de interesse geral, o que inclui o Hotel Ritz, os edifícios de 

empresa de telefonia e da Zara. A reportagem ratifica tal caso:  

Así, por poner un ejemplo, en Madrid existen hoteles (como el Ritz o el 

Palace) que por el hecho de estar ubicados en un inmueble que forma parte 

del Patrimonio Histórico están exentos de pagar el IBI, lo que, en opinión de 

los expertos consultados, supone una auténtica competencia desleal con otro 

hotel que no esté ubicado en un inmueble de estas características[...] Con esta 

especificación, las viviendas situadas en edificios de Patrimonio Histórico 

seguirán sin tener que pagar IBI. En la Gran Vía madrileña, por ejemplo, no 

tendrán que tributar por este impuesto las casas allí ubicadas [...] (Guijaro, 

2012). 
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El Ayuntamiento de la capital, gobernado por Ahora Madrid, ha anunciado 

nuevas medidas fiscales orientadas a incrementar la recaudación. La más 

polémica ha sido la eliminación de la exención la que gozan los edificios 

históricos de Madrid que albergan algún negocio (Ortega, 2015). 

 

A discussão alarga-se a outras cidades classificadas Patrimônio Mundial, tais 

como: Salamanca, Cáceres, Santiago de Compostela e Toledo. Além dessas, na capital 

da Catalunha, Barcelona, modelo de políticas e equipamentos culturais, se tem discutido 

a isenção do imposto aos imóveis catalogados de interesse patrimonial que cobram 

entrada ou que são utilizados para eventos, como a Casa Batló, no Paseo de Gràcia, 

assim como muitos que são usados para instalações de hotéis ou sedes de grandes 

empresas (Sala, 2013). O assunto tem sido levado tão a sério que até as igrejas são 

referenciadas: “Barcelona deja de cobrar 927.700 euros al año por la exención del IBI 

a la Iglesia Católica” (La Vanguardia, 2016), “Alicante quiere cobrar el IBI a la Iglesia y 

acabar con sus privilegios” (Bolland, 2016). Também em Roma a questão tem sido 

discutida, como se depreende de títulos de grandes jornais: “Chiesa e Imu, evasi 19 

milioni solo a Roma” (Rossi, 2015), “Quanto paghiamo per la Chiesa” (Munafò, 

2011). Essas questões não serão aqui tratadas, pois requerem uma análise maior em 

relação a leis e a contextos históricos, políticos e econômicos específicos. É importante, 

porém, perceber as diversas conjunturas em que se mobiliza o incentivo fiscal e vê-lo 

como parte da resposta que é dada aos novos desafios de gestão das cidades 

contemporâneas. 

No caso do Brasil, alguns autores citam que o incentivo fiscal, como medida 

compensatória, apresenta-se vantajoso e eficiente para a Administração, uma vez que 

não gera grandes perdas arrecadatórias ao Município (Freire, 2014). Todavia, na cidade 

de Goiás, onde o sítio protegido corresponde a 40% da área urbana, mas atinge quase 

55% da população e das unidades edificadas (Brasil, 2005a), o que significaria a 

aplicação desse benefício, visto que quase tudo é histórico? Retomando a ideia do 

território e não do lugar, trazida pela citação de Harvey (2005) anteriormente abordada, 

a abdicação da arrecadação por parte do poder público deve ser bem avaliada em termos 

de resultados para toda a cidade, uma vez que fere o direito de igualdade entre os 

demais habitantes que não vivem na área protegida. 

A aplicação do benefício nas cidades portuguesas de Porto, Évora e Guimarães 

também tem gerado contestações por parte de poderes públicos, uma vez que o 

benefício era concedido automaticamente, conforme tratado no Estatuto dos Benefícios 

Fiscais, isto é, não necessitando de acompanhamento e vistorias.  
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A partir do ano de 2012, os serviços locais de finanças resolveram recusar novas 

solicitações de isenções aos imóveis localizados nos centros históricos classificados 

pela UNESCO. O presidente da Câmara Municipal de Évora, em entrevista, abordou o 

assunto: 

No centro histórico de Évora - o maior do país classificado pela UNESCO, 

com 107 hectares - a isenção abrange mais de 4 mil proprietários e significa 

quebra de receita da autarquia de cerca de 500 mil euros (Maneta, 2010). 

 

Evidentemente que tal iniciativa por parte do poder público tem gerado uma 

série de reclamações dos proprietários aos órgãos da administração pública, visto que a 

concessão está regulamentada em lei. O ICOMOS-Portugal, no ano de 2016, apresentou 

um documento tratando da legalidade da lei a qual aborda o benefício, e que a não 

aplicação da extrafiscalidade, por parte dos órgãos municipais, fere o entendimento da 

importância do valor cultural do patrimônio. 

No ano de 2016, com a revisão do Plano Diretor do Município do Porto, o tema 

da extrafiscalidade volta a ser debatido, porém de uma forma participativa, a partir de 

uma conferência organizada pela Associação Portuguesa para Reabilitação Urbana e 

Proteção do Patrimônio (APRUPP): "Tributação sobre o património enquanto 

instrumento de política pública de incentivo à reabilitação urbana", tal palestra contou 

com a presença de técnicos de câmaras municipais além de instituições públicas e 

privadas (proprietários e investidores). De acordo com reportagens, a partir do ano de 

2017, cada município desenvolverá um regulamento municipal especial para o IPTU 

dos Centros Histórico, no qual será estabelecido o regime de isenção do referido 

imposto, bem como as situações excepcionais em que a isenção não se aplicará (Silva, 

2016; Porto Vivo, 2016; Porto, 2016). 

Por fim, tanto no Brasil como em países da Europa, verifica-se que o Estado 

surge como um mediador de interesses dos mais diversos atores e que está mais atento 

considerando a integração e a participação dos atores envolvidos no processo. Resulta 

claro que compreender as dinâmicas das áreas históricas, bem como os seus usos e 

usuários é fundamental e necessário frente aos novos desafios de gestão urbana. Nesse 

sentido, a avaliação da política extrafiscal adquire uma importância que vai além da 

consideração entre o bom e o ruim que essas ações governamentais possam trazer, 

apontando para a necessidade de que elas sejam bem pensadas e realmente eficazes face 

a um objetivo político, diante de uma nova conjuntura de gestão associada à boa 

governança do território-patrimônio-população. 
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Capítulo 4  

 Metodologia para avaliação da política pública de incentivo fiscal do IPTU nas 

cidades Patrimônio Mundial de Ouro Preto – MG, São Luís- MA e Olinda – PE. 

 

O presente capítulo parte de dois objetivos principais: a) verificar até que ponto as 

novas abordagens de gestão têm sido incorporadas pelos órgãos que atuam com as 

políticas públicas do patrimônio, mais especificamente na política de incentivo fiscal do 

IPTU; b) ver de que forma a política de incentivo fiscal do IPTU pode contribuir para a 

vitalidade e qualidade da área histórica, ou seja, identificar se a extrafiscalidade é uma 

política pública urbana importante para o desenvolvimento das áreas históricas 

Patrimônio da Humanidade. 

Para alcançar os objetivos pretendidos e porque não é possível dar a resposta em 

abstrato, foram selecionadas três cidades para estudo de caso: Ouro Preto- MG, São 

Luís- MA e Olinda- PE. A escolha dessas cidades se deu pelos seguintes critérios: 

serem núcleos históricos classificados como Patrimônio da Humanidade ICOMOS 

(UNESCO) e estarem localizadas no mesmo território nacional, portanto, dentro de um 

mesmo contexto democrático, administrativo e político. Além disso, dos núcleos 

históricos brasileiros integrantes da Lista Patrimônio Mundial, somente nas cidades de 

Ouro Preto e São Luís vigora a legislação da política de incentivo fiscal do IPTU, 

enquanto o caso de Olinda foi avaliado ex-ante sua implementação. 

Em relação ao estudo de caso, segundo (Martins, 2008): 

 [...] trata-se de uma investigação empírica que pesquisa fenômenos dentro do 

seu contexto real, onde o pesquisador não tem controle sobre eventos e 

variáveis, buscando apreender a totalidade de uma situação e, criativamente, 

descrever, compreender e interpretar a complexidade de um caso concreto 

(Martins, 2008: s/p). 

À procura de respostas para os objetivos e questões levantadas, a investigação foi 

conduzida por um conjunto diversificado de técnicas e de metodologias que foram se 

sobrepondo e complementando-se ao longo de todo o processo, traduzindo vários 

julgamentos. Assim, a análise da política de incentivo fiscal do IPTU foi realizada com 

base em:  

- Pesquisa documental: foram levantados e analisados os documentos realizados para 

subsidiar a política fiscal em questão e feita a identificação das estratégias de gestão 

adotadas pelo poder público para essa política. A pesquisa documental subsidiou a 

realização das entrevistas e do levantamento de campo nas áreas históricas.  
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- Entrevistas exploratórias: foram realizadas junto às instituições consideradas 

“chave” para a compreensão das dinâmicas e dos cruzamentos entre a governança e a 

política de incentivo fiscal do IPTU nas cidades, sendo de fundamental importância para 

a mensuração e o tratamento dos dados quantitativos e qualitativos e das análises dos 

processos de gestão interna da política. Além disso, os contatos mantidos com tais 

órgãos ajudaram a uma identificação mais rigorosa dos principais atores interessados na 

política extrafiscal. 

- Questionário estruturado: foi destinado à população possível beneficiária da política 

pública extrafiscal, sendo entrevistados tanto residentes quanto comerciantes, sejam eles 

proprietários ou inquilinos dos imóveis. Apesar de não ser possível reunir uma amostra 

universal, o número de questionários aplicados foi proporcional ao tamanho da área 

protegida UNESCO. Assim, em Ouro Preto, que tem 167,6ha, foram aplicados 100 

questionários, já em São Luís, que possui 66,65ha, foram aplicados 40 questionários. 

- Observações e levantamentos: foram realizadas observações, in loco, dos fluxos 

diários que caracterizam essas áreas, bem como levantamentos fotográficos do estado de 

conservação dos bens culturais localizados nesses núcleos. 

     4.1 Por que avaliar a política pública de incentivo fiscal? 

Partindo do entendimento de que uma política pública é elaborada pelo Estado 

para enfrentar um problema público e que um problema existe quando o status quo é 

considerado inadequado e há expectativa do alcance de uma situação melhor (Secchi, 

2015: 10), a proposição de uma política de patrimônio nas áreas históricas pode ser 

tanto necessária quanto desejável. No entanto, para saber se a sua aplicação é 

condizente com as demandas e motivos que a geraram, faz-se necessário avaliá-la 

quanto aos impactos obtidos.  

Nesse sentido, a avaliação pressupõe que questionamentos sejam colocados aos 

órgãos coordenadores e executores das políticas, e as respostas permitem que se 

julguem os impactos efetivos da criação de determinado programa de preservação do 

patrimônio. A avaliação surge, portanto, como um julgamento de uma política pública, 

representando uma forma de verificar os efeitos da mesma face aos recursos 

mobilizados, podendo subsidiar: o planejamento e a formulação das intervenções 

governamentais, o acompanhamento de sua implementação, as suas reformulações e 

ajustes, assim como as decisões sobre a manutenção ou a interrupção das ações.  
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A avaliação de uma política pública, apoiando-se em (Arretche, 1998: 1), “se 

trata precipuamente de atribuir um valor, uma medida de aprovação ou desaprovação a 

uma política [...]”. Ainda, complementando a ideia da autora, a avaliação é um 

mecanismo de melhoria do processo de tomada de decisões, permitindo ao governante 

certo conhecimento dos resultados de uma ação (Ala-Harja e Helgason, 2000).  

Dessa forma, compreender os fatores que contribuem ou não para a eficácia de 

uma política deve ser o ponto de partida para qualquer avaliação que vise ao incremento 

do papel da política de incentivo fiscal, sendo possível chegar à constatação que 

somente a implementação da política não é responsável pela manutenção dos residentes, 

como também pelo estímulo à conservação do patrimônio. Assim, um conjunto de 

políticas capaz de abordar condições de vida dos residentes, garantir o envolvimento da 

comunidade e a participação de diferentes escalas para a compreensão dos problemas, 

identificando possíveis soluções e desejos comuns, poderá ser mais eficaz e tornar-se 

mais estimulantes do que somente a política extrafiscal. Eis aqui o valor da avaliação no 

processo. 

Desse modo, levando em consideração o momento de sua realização, os estudos 

avaliativos diferenciam-se em ex-ante e ex-post (Ramos e Schabbach, 2012).  

A avaliação ex-ante é realizada antes do começo de um programa, com o fito de 

dar suporte à decisão de implementá-lo ou não e de ordenar os vários projetos segundo a 

sua eficiência, a fim de alcançar os objetivos determinados (Cunha, 2006).  

Alguns autores abordam o monitoramento como uma avaliação intermediária, 

sendo conduzido durante a aplicação de um programa como meio de adquirir mais 

conhecimento quanto a um processo de aprendizagem para o qual se deseja contribuir 

(Ala-Harja e Helgason, 2000). Nesse entendimento, o monitoramento e a avaliação 

constituem processos complementares, já que a avaliação ex-post é realizada ao final da 

execução de uma política, quando as decisões passam a ser baseadas nos resultados 

alcançados (Mokate, 2003), visando trabalhar com impactos e processos, portanto, 

estuda-se a eficácia e o julgamento do valor geral do programa (Ala-Harja e Helgason, 

2000).  

Quanto à posição do avaliador ante o objeto avaliado, Arretche (1998) defende 

que as avaliações devem ser conduzidas por órgãos independentes e que o ponto em 

questão é a neutralidade da avaliação. A neutralidade, todavia, é muito difícil de ser 

alcançada nas avaliações realizadas pelas próprias equipes governamentais encarregadas 

pela execução de uma dada política. 
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Finalmente, considerando os princípios, documentos e teorias que abordam a 

boa governança, há quase um consenso na literatura de que os motivos para realizar 

estudos de avaliação de políticas públicas estão relacionados com a transformação da 

administração pública em uma administração mais moderna e eficiente (Cunha, 2006). 

No entanto, a aplicação dos critérios de avaliação depende, principalmente, de uma boa 

operacionalização, já que, para alcançar esse resultado, é necessário agregar uma série 

de informações, indispensáveis para convertê-las nas ferramentas que permitam avaliar 

os indicadores. 

 

      4.1.1 Ferramentas para avaliação da governança na política de incentivo fiscal do 

IPTU:  

À luz dos documentos apresentados anteriormente, os quais tratam da avaliação 

como um dos processos necessário à boa governança, para avaliar a política pública 

extrafiscal do IPTU, optou-se por utilizar como base orientadora para as entrevistas 

desenvolvidas nas instituições públicas o “Modelo do Tribunal de Contas da União para 

Avaliação da Governança em Políticas Públicas” (TCU, 2014). Dos oito componentes 

apresentadas como ideais para identificação de boa governança institucional, elegeu-se 

três desses, que são: planos e objetivos; participação; monitoramento e avaliação. Tais 

escolhas foram priorizadas por estarem diretamente relacionadas com princípios de boa 

governança apresentados no Livro Branco (2001) e nos “Princípios de Governança para 

as Áreas Protegidas no século XXI”, considerados pelo Instituto sobre Governança 

(2003). Com isso, buscou-se identificar até que ponto essas novas abordagens de gestão 

nas áreas históricas têm sido incorporadas pelos órgãos que atuam na política 

operacional de incentivo fiscal do IPTU. 

Quadro 2- Questões para avaliação da governança da política pública do incentivo fiscal do IPTU 

no setor público: Planos e objetivos 

Questão  

 Por que a política de incentivo fiscal do IPTU foi implementada? 

Qual o objetivo? 

 Em que medida o planejamento da política pública orienta a sua 

operacionalização? 

  

 Se existem planos para avaliar os efeitos da política; 

 Se há consciência interna na lógica de intervenção da política 

pública e; caso não haja consciência, quais são as fragilidades no 

encadeamento das ações, produtos e efeitos; 

 Se foram identificados possíveis efeitos indesejados decorrentes 

da implantação; 

 Se o planejamento identificou e definiu os resultados esperados 

pela política; 

O que a análise vai 

permitir dizer: 
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 Se há precisa definição de responsabilidades por produtos e ações, 

incluindo as etapas intermediárias; 
Fonte: TCU (2014) 

Quadro 3- Questões para avaliação da governança da política pública do incentivo fiscal do IPTU 

no setor público: Participação 

Questão  
 De que maneira ocorre a participação das partes interessadas no 

âmbito da política pública? 

 

  

 Se há participação das partes interessadas (demais órgãos da 

administração) na política pública; 

 Se existe um contato regular entre os gestores e os proprietários 

dos imóveis  

 Se as partes interessadas possuem acesso as informações técnicas 

e bases abertas de dados que os permitam participar efetivamente 

do desenvolvimento da política pública;  

 
Fonte: TCU (2014) 

Quadro 4- Questões para avaliação da governança da política pública do incentivo fiscal do IPTU 

no setor público: Monitoramento e avaliação 

Questão  

 Como é feito o monitoramento e avaliação da política pública 

com o intuito de produzir informações para auxiliar nos processos 

decisórios favorecendo o aprendizado e o aperfeiçoamento das 

ações para o alcance dos resultados? 

 

  

 Se há clareza quanto ao monitoramento e avaliação; 

 Se há indicadores-chave de monitoramento e avaliação; 

 Se há disponibilidade suficiente de dados confiáveis e relevantes 

para dar suporte aos relatórios de desempenho da política; 

 

 

Fonte: TCU (2014) 

4.1.2 Ferramentas para avaliação da política de incentivo fiscal do IPTU na área 

protegida UNESCO. 

O questionário foi construído a partir de uma estrutura que contextualiza cada 

questão do patrimônio de forma ampla e ilustra a necessidade de uma abordagem 

integrada. Dessa forma, reconhecendo que a cidade é uma realidade complexa, foram 

reunidas às questões a dimensão física, social, ambiental, econômica e cultural. Por esse 

meio, buscou-se compreender quais seriam as políticas capazes de estimular as pessoas 

a tornarem-se mais felizes na área em que vivem ou trabalham, bem como entender a 

verdadeira contribuição de uma política pública de incentivo fiscal. 

 

 

O que a análise vai 

permitir dizer: 

O que a análise vai 

permitir dizer: 



56 

 

Quadro 5- Questionário proprietários/ inquilinos possíveis beneficiários do incentivo fiscal do 

IPTU 

Fonte: Autora (2016) 

A avaliação da política pública na área histórica foi realizada com base na 

análise que levou em consideração os fatores inter-relacionados, bem como foram 

escolhidos em um processo de ajuste simultâneo entre a lista de indicadores e os estudos 

de caso, permitindo que os indicadores e suas dimensões reflitam uma análise calcada 

na experiência de casos, por meio de um feedback contínuo.  

O Manual de Referência- Gestão do Patrimônio Mundial Cultural (UNESCO, 

2016), documento ao qual baseia-se este estudo, faz referência aos indicadores e a sua 

importância no sistema de gestão que, de acordo com Januzzi (2002), devem expressar 

de forma quantitativa e/ou qualitativa o desempenho que se quer demonstrar. No caso 

da política em estudo, os indicadores reunidos devem demonstrar até que ponto a 

INDICADORES VALOR DO INDICADOR 

Tem conhecimento de que o seu imóvel pode receber o incentivo 

fiscal do IPTU? 

(   ) sim  

(   ) não  

 

Já solicitou o incentivo? 

(   ) sim  

(   ) não  

 

Existe contato entre os gestores e os proprietários e usuários dos 

bens edificados? 

(   ) sim  

(   ) não   

Acredita que esse incentivo é economicamente estimulante para 

auxiliar a manter o imóvel em bom estado?  

(   ) sim 

(   ) não   

Acredita que esse incentivo estimula novas pessoas a viverem na 

área histórica ou a não saírem dela? 

(   ) sim 

(   ) não  

Em sua opinião, que obras predominam no centro histórico? 

(  )Patrimônio edificado  

(  )Infraestrutura espaço e equipamentos  

(  )Habitações sociais  

(  ) Mobilidade urbana, acessibilidade 

Abriria mão desse incentivo fiscal do IPTU, caso esse valor fosse 

aplicado em melhorias no centro histórico como um todo? 

(   ) sim  

(   ) não  

O que tornaria você mais feliz por viver no centro histórico e faria 

você cuidar mais do seu imóvel? 

(pode escolher mais se um item) 

 

(  ) Infraestrutura- espaço lazer e 

equipamentos públicos   

(  ) Mobilidade e acessibilidade.   

(   ) Mais pessoas vivendo  na área  

(  ) Conservação do patrimônio edificado 

(  ) Mais estabelecimentos 

comerciais locais (comércio atacadista e 

varejista)/prestação serviços  

(   ) Mais comércio voltado a atender turistas   

(   ) Entretenimento e eventos culturais para 

atrair mais turistas e consumidores  

(  ) Mais  incentivos fiscais  

(  ) Atividades de ensino próxima, segurança, 

limpeza urbana, iluminação pública, 

saneamento básico  
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política de incentivo fiscal do IPTU pode contribuir para moldar a cidade histórica e, 

consequentemente, estimular novas condutas. 

 

Capítulo 5  

Análise da governança na política pública de incentivo fiscal do IPTU: um 

estudo de caso nas áreas históricas, Patrimônio Mundial, de Ouro Preto-  

MG, São Luís- MA e Olinda- PE. 

 

 5.1 Ouro Preto - MG 

             5.1.1 Breve histórico de gestão 

A cidade de Ouro Preto tem uma população de 74.35632 habitantes, com área 

territorial de 1.245,865 (Km²)33, sendo que a área delimitada Patrimônio Mundial 

corresponde a 167, 8ha. Foi a primeira cidade no Brasil a receber o título de Patrimônio 

Mundial UNESCO, em 198034, com o seu histórico de gestão patrimonial marcado 

desde 1933, quando foi declarada Monumento Nacional35. 

Foi com a criação do SPHAN36 e do Decreto Lei nº 25/1937 que foram 

fornecidos meios legais para uma política de preservação efetiva, introduzindo-se o 

instrumento central do "tombamento", em 1938, na área histórica de Ouro Preto. 

Estudos apresentam que até meados das décadas de 1980-1990, a cooperação 

entre o poder municipal e o IPHAN na gestão do patrimônio da cidade apresentava-se 

com muitas dificuldades de diálogos (Aguiar, 2006), sendo o IPHAN a única instituição 

atuante de preservação na cidade, o que se manteve até o início do século XXI. No ano 

de 2001, foi iniciado o Programa Monumenta na cidade de Ouro Preto, permanecendo 

até meados de 2011.  

Vale ressaltar que somente no ano de 2006 foi criada a Secretaria Municipal de 

Patrimônio e Desenvolvimento Urbano (SMPDU), atual Secretaria Municipal de 

Patrimônio. Ainda, no mesmo ano, o município inicia a sua participação no Programa 

Estadual ICMS-Cultural, coordenado pelo IEPHA37. 

                                                      
32 Estimativa 2016 IBGE 
33 http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?codmun=314610 
34http://www.unesco.org/new/pt/brasilia/culture/world-heritage/list-of-world-heritage-in-brazil/historic-

town-of-ouro-preto/ 
35 Decreto n° 22.928 – de 12 de julho de 1933. 
36 Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional- atual IPHAN  
37 Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico de Minas Gerais 

http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?codmun=314610
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Em 2013, tem início a execução do Programa Federal PAC2 - Programa de 

Aceleração do Crescimento/PAC - Cidades Históricas38, estando ainda em processo de 

execução no município. 

 

Figura 3- Imagem de Ouro Preto-área protegida UNESCO 

 

                 Fonte: autora (2016) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      
38 O PAC2-Cidade históricas: constitui uma parceria entre o governo federal coordenada pelo Ministério 

do Planejamento e financiamento privado do BNDES/Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e 

Social. 
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Figura 4- Imagem área protegida UNESCO, Ouro Preto.  

 
                 Fonte: autora (2016) 

 

  5.1.2 A lei de incentivo fiscal do IPTU em Ouro Preto – MG 

 

Em Ouro Preto, a política extrafiscal do IPTU é regulada pela Lei Complementar 

nº 71/2010. Tal incentivo fiscal é tratado pelo artigo 6º da referida Lei: 

Art. 6º Incidirá isenção parcial, de até 10% (dez por cento) sobre o valor 

do IPTU, para imóvel localizado dentro do perímetro de tombamento 

federal, estadual ou municipal, bem como para imóvel objeto de tombamento 

individual, observando-se os seguintes itens: 

I - estado de conservação do imóvel; 

II - atendimento aos parâmetros constantes da Lei de Uso e Ocupação do 

Solo e às normas do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – 

IPHAN; 

III - atendimento às normas de combate e prevenção a incêndio e pânico; 

IV - condições estéticas da edificação. 

§1º O Poder Executivo expedirá regulamento específico estabelecendo 

critérios de pontuação correspondente a cada um dos itens constantes dos 

incisos I ao IV deste artigo. 

§2º O Prefeito designará Comissão Técnica Especial para a avaliação dos 

pedidos de isenção, a qual deverá atribuir uma pontuação de 0 a 100 ao 

imóvel, nos termos do regulamento. 

§3º A pontuação equivalente a 100 dará direito à isenção máxima de 10%, 

sendo que os demais pontos darão direito a isenções proporcionalmente 

menores. 

 §4º Não terão direito ao benefício de que trata este artigo os imóveis   

embargados judicial ou administrativamente. 
 

Tomando conhecimento do artigo 6º da lei municipal n°71/2010, conforme o 

parágrafo segundo (§ 2º), o qual cita que “O Prefeito designará Comissão Técnica 
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Especial para a avaliação dos pedidos de isenção [...]”, verifica-se que tal regulamento 

foi promulgado no Decreto n° 2.485/201039, que prevê a nomeação de uma comissão 

técnica especial, composta por agentes da secretaria da fazenda, do IPHAN, do conselho 

do patrimônio, bem como da secretaria de patrimônio do município. Além desse 

decreto, no ano de 2011, foram apresentados em diploma complementar (edital 

n°2/2011-SMF) os requisitos tratados para estabelecimento dos critérios de pontuação 

aos imóveis, de acordo com o parágrafo primeiro (§1º). 

Na procura de uma melhor compreensão em um “emaranhado” de legislações e 

de como são tratadas na prática tais ações, foram entrevistados o responsável pela 

Secretaria de Arrecadação do Município (órgão subordinado à Secretaria da Fazenda), 

agentes da Secretaria de Patrimônio e Cultura e o responsável pelo Escritório do IPHAN 

em Ouro Preto.  

Com base nas entrevistas, foi verificado que a gestão da política do incentivo 

fiscal do IPTU está sob a responsabilidade da Secretaria de Arrecadação de Tributos do 

Município, o que se difere do que está inscrito no Decreto n° 2.485/2010. 

Complementarmente, em relação à pontuação da qual trata o parágrafo 1º e 3º do artigo 

6º da Lei, conforme o responsável pela Secretaria de Arrecadação, ou o benefício é 

concedido, com direito à isenção máxima de 10%, ou ele é negado, não existindo uma 

pontuação proporcional à conservação do imóvel, apesar do que é descrito também no 

edital n° 02/2011/SMF. 

A respeito da gestão dos processos burocráticos para a solicitação do incentivo 

extrafiscal por parte dos proprietários de imóvel tombado federal, estadual ou 

municipal, os trâmites para o pedido do benefício são: 1°) o proprietário deve tirar uma 

foto da fachada do seu imóvel; 2°) levar a fotografia e preencher um requerimento na 

secretaria; 3°) aguardar a vistoria do imóvel; e, por fim, 4º) se houver aprovação, o 

proprietário recebe a concessão de 10%. O formulário para solicitação da isenção foi 

cedido pelo responsável da pasta, como exemplo. 

 

 

 

 

 

 
 

 

                                                      
39Ouro Preto, Decreto n° 2.485 de dezembro de 2010 - Nomeia comissão técnica para avaliação dos 

pedidos de isenção nos termos do art. art. 6°, §2°, da Lei Complementar Municipal n° 71, de 04 de 

fevereiro de 2010. 
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Figura 5- Formulário de requerimento e exemplo de imagem entregue por proprietário solicitante do 

incentivo fiscal do IPTU 

 

 
 

Fonte: Secretaria de Arrecadação de Ouro Preto, 2016.   

 

Sobre a avaliação no imóvel, conforme constam nos incisos (III e IV do Art. 6º 

da Lei), os quais versam sobre a conservação do imóvel e de suas condições estéticas, o 

responsável esclareceu que são os próprios agentes da Secretaria de Arrecadação que 

verificam o bom estado de conservação da fachada dos imóveis. 

No tocante às questões propostas pelo “Modelo para Avaliação da Governança 

em Políticas Públicas” (TCU, 2014) e em relação aos planos e objetivos, verificou-se 

que a política não possui um objetivo muito claro, isto é, de modo que fossem expressos 

os verdadeiros efeitos desejados com a extrafiscalidade. Também é notório que o fator 

participação, designadamente o contato entre os órgãos que atuam na preservação do 

patrimônio da cidade, em relação à gestão dessa política pública, é inexistente.  

Em entrevista com a secretária municipal de cultura e patrimônio, ela confirmou 

não existir nenhum contato dessa secretaria com o órgão de arrecadação no que tange à 

gestão da política extrafiscal. Tal informação foi confirmada pelo secretário de 

arrecadação, que afirmou também não haver comunicação com o IPHAN nos aspectos 

relacionados à política, informação essa ratificada em entrevista feita com o responsável 

pelo escritório do IPHAN na cidade, o qual demonstrou não estar a par da existência da 
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política de incentivo fiscal (Lei municipal n° 71/2010 e Regulamento municipal n° 

2.485/2010). 

No que se refere ao monitoramento e à avaliação da política, incluindo 

indicadores-chave que possam dar conta do andamento da mesma, o responsável pela 

secretaria de arrecadação foi bem claro: 

 [...] não passou desde a implementação da lei, em 2010, de trinta e cinco (35) 

imóveis até agora que solicitaram o incentivo [...]. Não há um controle do 

aumento ou diminuição dos pedidos, [...] mas o número maior até agora 

foram trinta e cinco [...]40. 

É importante lembrar, conforme estudos anteriores, que o número de domicílios 

no perímetro tombado a nível federal já contemplava, em 2005, aproximadamente 1900 

imóveis (Brasil, 2005: 77) além dos perímetros estadual e municipal, que também 

seriam beneficiados pela lei de incentivo fiscal. 

Dos resultados da avaliação por meio do questionário aplicado aos atores, 

possíveis beneficiários da concessão fiscal, a constatação da inexpressividade da 

política foi ratificada. 

 

                Gráfico 1- Respostas dos entrevistados em relação ao    

conhecimento do incentivo fiscal do IPTU.  

                   
                Fonte: Questionário aplicado em Ouro Preto-MG (2016). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      
40 Entrevista responsável pela Secretaria de Arrecadação, em 14 de março de 2016. 
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Gráfico 2- Percepção da importância do incentivo fiscal pelos possíveis beneficiários  

 
Fonte: Questionário aplicado em Ouro Preto-MG (2016). 

 

Os depoimentos fornecidos por moradores de diferentes localizações da área de 

estudo confirmam o desconhecimento do incentivo:  

 [...] eu não sabia disso, pensei que o desconto era pra quem pagasse à vista41. 

[...] não, isso não existe aqui em Ouro Preto.42 

[...] como é que faço mesmo para pedir esse desconto?43 

[...] não, nunca veio ninguém aqui me falar disso[...].44 

 

A partir desses depoimentos e dos resultados do inquérito, constatou-se que o 

envolvimento da sociedade civil, nos aspectos referentes à participação na política, é 

inexistente, o que vai em oposição às novas abordagens e princípios de boa governança, 

em que a participação é considerada de fundamental importância à implementação de 

políticas que atendam às reais necessidades da população. 

A boa governança inclui a relação entre órgãos governamentais, cidadãos e 

processos democráticos, e a capacidade de promover formas efetivas e 

funcionais de governo (UNESCO, 2016: 79). 

 

[...] avanços na gestão que colocam cada vez mais a necessidade de uma 

maior transversalidade temática e de participação da sociedade nas políticas 

públicas (IPHAN, 2009: s/p). 

 

Partindo da visão das políticas conectadas, constatou-se, também, a 

predominância da reabilitação, valorizando símbolos materiais da área protegida. 

                                                      
41 Entrevista concedida por morador de Ouro Preto, Rua dos Paulistas, em 18 março de 2016. 
42 Entrevista concedida por morador de Ouro Preto, Rua Santa Efigênia, em 19 março de 216. 
43 Entrevista concedida por morador de Ouro Preto, Rua São José, em 7 de abril de 2016. 
44 Entrevista concedida por morador de Ouro Preto, Rua Alvarenga, em 17 abril de 2016.. 
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Gráfico 3- Predomínio de obras no centro histórico, opinião dos entrevistados.  

 
Fonte: Questionário aplicado em Ouro Preto-MG, (2016). 

 

Gráfico 4- Indicadores de felicidade no espaço urbano      

 
  Fonte: Questionário aplicado em Ouro Preto-MG, (2016). 

 

Em relação ao fator felicidade, convém notar que tendência dominante aponta 

para a contemplação de outros aspectos como forma de estímulo as pessoas a viverem 

na área histórica, ficando evidente a inexpressividade do incentivo diante dos demais 

itens.  

Em suma, da análise de todo o processo, por meio dos indicadores apresentados 

pelos possíveis beneficiários da política (no gráfico 1) decorre a constatação de uma 



65 

 

total ausência de informação no que confere a política de incentivo fiscal, não sendo 

verificada a participação moradores em nenhum momento da política pública. Além 

disso, a política, por si só, não será capaz de produzir resultados satisfatórios, 

primeiramente porque o valor de 10% de desconto está muito aquém dos gastos com a 

manutenção do imóvel antigo histórico, mas, principalmente, porque outros fatores se 

mostraram mais estimulantes do que o simples desconto fiscal, para que as pessoas 

conservem seu imóvel, conforme constatados no gráfico 4, tais como: infra estrutura-

espaço, lazer, equipamentos públicos, mobilidade e acessibilidade, estabelecimentos 

comerciais locais, segurança e limpeza urbana. 

Finalizando, questiona-se, considerando a ineficácia da política observada tanto 

em sua gestão interna quanto externa; quais seriam os fatores que motivam a 

permanência do incentivo fiscal na cidade histórica de Ouro Preto? 

 

           5.1.3 Relação entre o incentivo fiscal do IPTU e o Programa do ICMS- 

Patrimônio Cultural. 

Criada com o objetivo de estimular compensatoriamente a proteção do 

patrimônio cultural exercida pelos municípios de Minas Gerais, a Lei Estadual 

13.803/00 constitui um dos mais poderosos instrumentos de gestão da preservação 

implementados no Brasil nas últimas décadas. Tal Lei foi introduzida a partir das 

alterações no campo tributário da Constituição Federal de 1988, mais precisamente o 

artigo 158, inciso IV da Carta Magna.  

A Lei Estadual nº 12.040/95, atual 13.803/00 – mais conhecida como Lei Robin 

Hood – estabelece repasses de recursos arrecadados pelo estado de Minas Gerais, 

através do Imposto de Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), para os 

municípios do referido estado brasileiro que cumprirem as deliberações estabelecidas. 

O chamado ICMS-Patrimônio Cultural, coordenado pelo Instituto Estadual do 

Patrimônio Histórico e Artístico de Minas Gerais (IEPHA-MG), por meio do Conselho 

Estadual do Patrimônio (CONEP), estabelece normas de gestão e 

preservação/salvaguarda do patrimônio cultural através de deliberações normativas para 

que os municípios possam ser pontuados no critério patrimônio cultural (Rangel, 2012). 

Conforme a tabela de pontuação do setor de patrimônio cultural, uma das atividades que 

pontua os municípios participantes do programa, são estes possuírem legislações de 

incentivos tributários, tais como isenção do IPTU. Tal política, introduzida pela 
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Deliberação Normativa do CONEP nº 01/2011, mantém-se até as deliberações atuais nº 

01/201645. 

Assim, o programa do ICMS-Cultural pode ser ampliado à medida que o órgão 

estadual introduz e valoriza novas ações e projetos considerados relevantes (Starling e 

Reis, 2003). Nesse contexto, segundo os pesquisadores Adebal Júnior e Carlos Faria 

(2014), o desempenho dos órgãos municipais em ações e políticas de proteção do 

patrimônio fica, em grande parte, condicionado pelas atividades recomendadas pelo 

quadro de pontuação do setor do patrimônio cultural. 

 [...] as ações de proteção do patrimônio desenvolvidas pelos municípios são, 

em muitos casos, norteadas pela possibilidade de ganho financeiro pautada 

pela política estadual de repasse do Imposto sobre Circulação de Mercadorias 

e Serviços (ICMS) [...] (Júnior e Faria, 2014: 48). 

Nessa concepção, o apontamento feito por tais autores leva a refletir que, talvez, 

a política de incentivo tributário do IPTU tenha sido criada para suprir uma pontuação 

que retorna em valores financeiros para o município.  

Sobre a pontuação, cabe ainda mencionar que em entrevista com os técnicos 

responsáveis pela administração da documentação do ICMS-Cultural em Ouro Preto, 

esses relataram que a cidade geralmente recebe a maior pontuação entre o ranking dos 

municípios que são contemplados pelo programa. Dos 85346 municípios localizados no 

Estado de Minas Gerais, 741 participaram da pontuação provisória – exercício 201747. 

Além disso, nos últimos três anos, os retornos financeiros48 anuais com o ICMS-

Cultural chegam a um milhão de reais para Ouro Preto, sendo repassada a metade desse 

valor para o Fundo Municipal de Preservação do Patrimônio da cidade, montante que 

deverá ser revertido em ações para o patrimônio do município.    

[...] pretende destacar é que o ICMS Patrimônio Cultural incentivou a entrada 

da temática da preservação do patrimônio na agenda dos municípios 

mineiros. Mas, na medida em que as cidades buscam adequar suas ações às 

deliberações e às resoluções elaboradas pelo IEPHA e aprovadas pelo 

CONEP, fica em segundo plano o protagonismo dos municípios na 

formulação de políticas de patrimônio locais (Júnior e Faria; 2014: 67). 

Em face do que foi verificado, talvez o objetivo real da criação da política 

pública de incentivo fiscal do IPTU seja complementar a uma política maior, nesse 

caso, o programa ICMS- Patrimônio Cultural. Retornando ao exemplo do cabo de aço 

exemplificado por Secchi (2015: 8), o desconto fiscal constituiria o arame e o Programa 

                                                      
45 http://www.iepha.mg.gov.br/images/stories/ICMS/dn012016-exerc-2018.pdf 
46 http://cidades.ibge.gov.br/xtras/uf.php?coduf=31 
47 http://www.iepha.mg.gov.br/images/stories/ICMS/pontuacao-definitiva-exercicio-2017.pdf 
48 http://www.fjp.mg.gov.br/robin-hood/index.php/transferencias/pesquisamunicipio 

http://www.iepha.mg.gov.br/images/stories/ICMS/dn012016-exerc-2018.pdf
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/uf.php?coduf=31
http://www.iepha.mg.gov.br/images/stories/ICMS/pontuacao-definitiva-exercicio-2017.pdf
http://www.fjp.mg.gov.br/robin-hood/index.php/transferencias/pesquisamunicipio
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ICMS-Cultural a “perna” do cabo de aço, assim formando uma relação de dependência 

entre as políticas.  

Logo, a questão é também considerar se, caso não existisse essa política de 

incentivo fiscal, não poderia ser muito pior para o município, uma vez que a política 

auxilia, através de pontuações, o repasse financeiro do ICMS para o patrimônio da 

cidade? Entretanto, uma das carências identificadas na gestão do Programa ICMS- 

Patrimônio Cultural, em relação a pontuação às políticas implementadas nos 

municípios, é que o tal programa não solicita, aos órgãos municipais, a comprovação de 

um plano de gestão, baseado em indicadores de monitoramento e eficácia das políticas 

aplicadas. Por consequência, embora Ouro Preto possua uma legislação tributária de 

incentivo fiscal, o processo de avaliação da boa governança da política pública, bem 

como dos seus efeitos na área histórica, não tem sido levado em consideração pelo 

Programa ICMS- Patrimônio Cultural. 

 

 5.2 São Luís-MA  

5.2.1 Breve histórico de gestão  

A cidade possui atualmente uma população de 1.082.93549habitantes, numa área 

territorial de 834,785 (Km²)50, cuja área Patrimônio Mundial é de 66,65 ha. 

Tombada a nível federal pelo IPHAN no ano de 197451, a área histórica de São 

Luís foi marcada por sucessivas intervenções ao longo do tempo, sendo efetivado o 

processo de revitalização da área histórica a partir do Projeto Praia Grande, na década 

de 1980, cuja responsabilidade e financiamento estavam exclusivamente associados ao 

Governo Estadual. Tal projeto, conforme (Vieira, 2008: 235), evidenciava uma 

preocupação com a manutenção da população de baixa renda residente na área, fato que 

remete às análises da segunda fase dos financiamentos anteriormente abordados.  

No final da década de 1980, ainda sobre o investimento público do Estado do 

Maranhão, inicia-se o Projeto Reviver, considerado como “a grande construção” 

(Vieira, 2008: 240), pois, de fato, a área patrimonial encontrava-se em grande estágio de 

ruína. Tal projeto focou, sobretudo, na recuperação de imóveis pertencentes ao Estado, 

sendo posteriormente criado um projeto de habitação social.  

                                                      
49 Estimativa IBGE para 2016 
50 http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?codmun=211130 
51 http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/346/ 
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No ano de 1997, a área urbana patrimonial de São Luís é reconhecida 

Patrimônio Mundial- UNESCO52 e, a partir desse período, é criado um órgão local de 

gestão, a Coordenadoria de Patrimônio Cultural, atual Fundação Municipal do 

Patrimônio Histórico (FUMPH). Ao final desse período, ocorre uma transformação nos 

agentes de financiamento do Projeto Reviver, marcando a terceira fase dos 

financiamentos tratada por Carrión (2007), entrando em cena o Banco Interamericano 

de Desenvolvimento (BID) como financiador do Programa PRODETUR (Andrès, 2006: 

154). Aliado a esse programa, o Governo do Estado lança um programa de estímulo ao 

uso residencial no centro histórico, tendo como público-alvo os funcionários públicos 

do próprio Estado.  

Segundo estudos, existiam em São Luís nove prédios de habitação multifamiliar, 

dos quais cinco eram voltados aos funcionários públicos (Gonçalves, 2006: 106; 

Cardoso, 2012: 49), enquanto os demais tinham como público-alvo os moradores que 

viviam em risco social na área histórica53. Atualmente, há uma habitação social 

construída e ocupada e dois projetos em execução financiados pelo PAC2-Cidades 

Históricas. 

Desse modo, o Projeto Reviver foi constituído em duas fases, a primeira 

financiada pelo poder local, mais voltada à preocupação social, e a segunda, realizada 

com financiamentos do PRODETUR, voltada ao turismo e à inserção da iniciativa 

privada (Vieira, 2008: 248-251). 

A partir de 2003, é criado o Núcleo Gestor do Centro Histórico de São Luís 

(NGCHSL), que funciona nos moldes das políticas participativas. O núcleo é 

responsável pelo gerenciamento e articulação entre os órgãos de preservação de todas as 

esferas e operacionalização de ações a partir das ideias de conservação integrada (Santo, 

2006:  175), ficando a Fundação Municipal de Patrimônio Histórico-FUMPH como 

mediadora dessas ações (Santo, 2006; Vieira, 2008).   

Em 2015, foi criada a Subprefeitura do Centro Histórico de São Luís, que atua 

na manutenção da infraestrutura do núcleo histórico. Ainda, está atualmente em 

execução na cidade o Programa Federal PAC2- Programa de Aceleração do 

Crescimento/ PAC- Cidades Históricas. 

                                         

       

                                                      
52 http://whc.unesco.org/en/list/821/ 
53 Dados coletados em entrevistas com técnicos da FUMPH, em junho de 2017. 
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 Figura 6- Imagem área protegida classificada pela UNESCO, São Luís. 

                 
                   Fonte: acervo da autora (2016). 

 

 

 

          5.2.2 A lei de incentivo fiscal do IPTU em São Luís-MA 

Na cidade de São Luís, a política pública de incentivo fiscal do IPTU é regulada 

pela Lei nº 3836/1999 de junho de 1999: 

Art. 1º - Os imóveis integrantes do acervo arquitetônico, histórico e 

paisagístico de São Luís e que estejam tombados pela União, Estado ou 

Município ficam, nos termos estabelecidos nesta Lei, isentos integral ou 

parcialmente do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), desde que 

preservadas suas características arquitetônicas originais e mantidas em bom 

estado de conservação. 

§ 2º Conforme a classificação técnica de preservação, os imóveis 

exclusivamente de uso residencial poderão ser classificados de acordo com 

sua caracterização e beneficiados com a seguinte isenção, a saber:  

I - os imóveis classificados como de reconstituição (imóveis 

descaracterizados, possíveis de recomposição), isenta de 50% (cinquenta por 

cento); II - Os imóveis classificados como de preservação parcial (imóveis 

parcialmente descaracterizados, possíveis de recomposição), isento de 75% 

(setenta e cinco por cento); III - Os imóveis classificados como de 

preservação integral (imóveis caracterizados ou originais), isenção de 100% 

(cem por cento).  

Art. 4º - Os imóveis de uso comercial, institucional ou misto ficarão isentos 

de 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido.  

Parágrafo Único - Quando o uso de tais imóveis estiver consoante o 

estabelecido na Lei nº 3.253, de 29 de dezembro de 1992, que dispõe sobre o 

zoneamento, parcelamento, uso e ocupação do solo urbano, estes ficarão 

isentos de 70% (setenta por cento) do valor do imposto. 

Art. 6º - O pedido de concessão da isenção deverá ser realizado anualmente, 

mediante solicitação do proprietário, possuidor ou representante legal, 

dirigida ao Secretário Municipal da Fazenda, instruída com a seguinte 

documentação [...] 

Art. 7º - A Fundação Municipal de Cultura (FUNC) será responsável pela 

instrução dos pedidos de isenção, mantendo um cadastro atualizado desses 
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imóveis, com as classificações técnicas universalizadas e acessíveis ao 

público. 

A Lei 3836/1999, ao contrário do regulamento que disciplina o incentivo fiscal 

na cidade de Ouro Preto, é exclusiva para os assuntos referentes aos imóveis 

patrimoniais, sejam eles residenciais ou comerciais, não abordando outras questões que 

não digam respeito a esse tema. Assim, uma lei específica que trata somente das 

questões do incentivo tributário em imóveis patrimoniais, possivelmente, torna mais 

claro o entendimento da letra da lei, evitando a leitura de diplomas complementares, 

como é o caso da Lei n°71/2010 de Ouro Preto. 

No âmbito dos artigos 6º e 7º, em que se expõem as instituições que participam 

do processo de execução da Lei 3836/1999, constatou-se que a política extrafiscal está 

sob a responsabilidade conjunta da Fundação Municipal de Patrimônio Histórico 

(FUMPH)54e da Secretaria Municipal da Fazenda (SEMFAZ), porém, ao contrário da 

atuação única da Secretaria de Arrecadação de Ouro Preto nos assuntos referentes ao 

incentivo, em São Luís, a secretaria da fazenda atua de forma coadjuvante em relação à 

política, operando somente no recebimento dos documentos referentes aos pedidos de 

isenção e logo encaminhando-os para a Fundação Municipal de Patrimônio Histórico, 

que executa as avaliações nos imóveis e reencaminha o parecer para que a secretaria da 

fazenda efetue os devidos descontos.  

Os trâmites para a solicitação do benefício na secretaria da fazenda, conforme 

determinado pelo artigo 6° da Lei, são: a) prova de propriedade do imóvel; b) prova da 

atual utilização do imóvel; c) procuração particular outorgada ao representante legal, 

quando couber; d) contrato de locação a título gratuito ou oneroso, quando for o caso; e) 

certidão negativa de débitos tributários municipais, até a data do pedido; f) 02 (duas) 

fotografias da fachada do imóvel. Além desses documentos, o solicitante deve 

preencher um formulário, cedido como exemplo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      
54 A coordenadoria de patrimônio cultural, a partir do ano de 2005, deixa de ser uma coordenadoria, 

desvinculando-se da Fundação Municipal de Cultura e passando a ser Fundação Municipal de Patrimônio 

Histórico (FUMPH), subordinada a Secretaria de Planejamento do município. 
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 Figura 7- Formulário de requerimento entregue por proprietário solicitante do incentivo fiscal 

do IPTU, São Luís. 

 
             Fonte: Secretaria Municipal da Fazenda, São Luís-MA (2016). 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



72 

 

 
Figura 8- Exemplo de imagem, imóvel histórico, entregue por proprietário solicitante do 

incentivo fiscal do IPTU 

 
Fonte: Secretaria Municipal da Fazenda, São Luís-MA; 2016. 

 

Quanto aos planos e objetivos, os responsáveis veem a política como forma de 

auxílio às pessoas que vivem na área histórica, o que se confirma em entrevista com o 

presidente da FUMPH, ao relatar que no núcleo histórico de São Luís ainda vivem 

muitas pessoas com baixa escolaridade e renda55. Além do mais, como ressaltado pelo 

presidente da fundação; o valor cobrado de IPTU na área histórica, ainda é muito baixo, 

o que gera pouco interesse, por parte dos proprietários, em solicitar a isenção. Do 

mesmo modo, a política é pouco divulgada, somando que muitos dos que vivem no 

centro histórico estão em situações irregulares e não pagam o imposto.  

De fato, a maioria da população residente é de classe média e baixa, sendo que, 

aproximadamente, cinquenta por cento das famílias, têm renda mensal entre 1 e 3 

salários mínimos. Ainda, segundo pesquisas, dos moradores na área histórica, cerca da 

metade são proprietários dos imóveis onde residem, enquanto os demais pagam aluguel, 

moram por concessão do proprietário, ou ocupam imóveis em situações irregulares ou 

em abandono (Cardoso, 2012: 41). 

Retomando a lógica do baixo valor do IPTU, Souza (2013), ao tratar das 

dificuldades econômico-financeiro com que se debate a maioria dos municípios 

brasileiros, cita que o aproveitamento da arrecadação do fisco é subutilizado no Brasil, 

                                                      
55 No 2º Encontro Brasileiro das Cidades Históricas, Turísticas e Patrimônio Mundial, o qual ocorreu em 

São Luís, em fevereiro de 2016, no trabalho apresentado “Financiamento em obras de reabilitação do 

patrimônio histórico”, o presidente da FUMPH, também expôs esse aspecto como um dos vários 

diagnósticos atuais do centro históricos de São Luís-MA. 
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visto que a maioria das cidades não possuem um cadastro fundiário e uma planta de 

valores atualizadas dos imóveis. 

No que se refere aos planos da política, foi apresentado pelo setor responsável 

por executar as vistorias nos imóveis históricos, Coordenação do Patrimônio Cultural; 

um documento que trata dos “Critérios técnicos para redução do IPTU na ZPH56 (Zona 

de Proteção Histórica)”. Tal documento possui um guia de aspectos que devem ser 

inspecionados para a concessão de porcentagem de desconto fiscal. Esse procedimento, 

no entanto, foi implementado em outubro de 2015, dezesseis anos após a promulgação 

da Lei Municipal n°3836/1999 e, além do mais, os critérios técnicos de vistoria 

constituem apenas um elemento do plano de gestão da política, não gerando resultados 

por si só.  

A participação entre os órgãos na gestão do incentivo fiscal somente ocorre nos 

aspectos relacionados aos trâmites burocráticos, inexistindo um diálogo entre FUMPH e 

SEMFAZ, o que gera informações díspares em relação à política. No que tange à 

atuação do órgão de proteção federal em São Luís, o IPHAN, embora possua 

conhecimento da existência da política extrafiscal, sua atuação ocorre de forma única e 

exclusivamente fornecendo requerimentos aos proprietários atestando o tombamento 

federal do bem. Em relação à participação do órgão executor da política com as partes 

interessadas pela mesma, neste caso, os proprietários e locatários dos imóveis 

históricos, segundo a Coordenação do Patrimônio Cultural, tal participação se dá no 

momento da vistoria, ocasião na qual os imóveis são inspecionados internamente. 

 O monitoramento e avaliação da política eram inexistentes até o ano de 2016, 

gerando falta de dados de suporte da política. Segundo o responsável pela Coordenação 

do Patrimônio Cultural, em 2016 foram feitas 89 solicitações de isenção fiscal, 

representando 1,6% dos cerca de 5.500 imóveis existentes na área histórica (Mundial57 e 

Estadual). Isso significa que o número de solicitações está muito aquém do desejável, 

verificando que os poucos pedidos de redução fiscal concentram-se na área protegida 

estadual (ZPH), ou seja, fora do limite Patrimônio Mundial, que contempla 1.369 

imóveis (Santo, 2006: 171). Ademais, dos imóveis vistoriados em 2016, nenhum 

alcançou o percentual máximo de isenção fiscal. 

                                                      
56 O perímetro de tombamento estadual (de 1986) envolve aproximadamente 4500 imóveis (ANDRÈS, 

2006). 
57 O perímetro Patrimônio Mundial é o mesmo perímetro tombado federal. 
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Dos efeitos da política no território Patrimônio Mundial, foi constatado um 

resultado semelhante ao encontrado na área protegida de Ouro Preto, ficando evidente a 

insignificância do incentivo fiscal na área histórica. Por sua vez, embora os 

entrevistados apresentassem desconhecer o incentivo, a maioria mostrou-se 

desinteressada em solicitá-lo, e dos que comprovaram solicitar, ficou evidente a falta de 

convicção dos discursos.   

Gráfico 5- Respostas dos entrevistados em relação ao 

conhecimento do incentivo fiscal do IPTU, São Luís.           

                                  
                                   Fonte: Questionário aplicado em São Luís- MA, (2016). 

 

Em relação ao contato entre gestores e a população residente, os moradores 

classificaram positivamente o envolvimento dos atores públicos locais, 

especificadamente no que tange à participação desses nos processos referentes às 

habitações sociais, não sendo citado em momento algum o incentivo fiscal. Entretanto, 

os proprietários e os locatários de estabelecimentos comerciais consideraram 

insuficientes as ações dos órgãos de gestão do patrimônio no núcleo histórico, 

principalmente nas questões associadas ao estímulo turístico e do patrimônio imaterial, 

considerando que tais órgãos se preocupam somente com a manutenção do patrimônio 

edificado e com as habitações sociais.  

De fato, foi possível evidenciar, ao longo da trajetória de intervenção da área 

histórica, que muitos dos projetos contemplaram a habitação social e que, das atuais 

ações do PAC-Cidades Históricas, duas constituem em reabilitação de imóveis para 

moradia popular. Segundo Sant’Anna (2014): 

 [...] a refuncionalização de áreas centrais em termos exclusivamente 

habitacionais e culturais pode ser um erro. A manutenção de funções centrais 

tem se mostrado importante. Sabemos [...] que a preservação do chamado 

“tecido social” não pode ser um dogma de aplicação generalizada, pois 

existem casos em que sua mudança é necessária para a recuperação da área 
(Sant’Anna, 2014: 339). 
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Gráfico 6 - Percepção da importância do incentivo fiscal pelos possíveis beneficiários da política em São 

Luís-MA. 

 
  Fonte: Questionário aplicado em São Luís-MA, (2016). 

 

 

       Gráfico 7- Predomínio de obras no centro histórico, opinião entrevistados, São Luís. 

      
       Fonte: Questionário aplicado em São Luís-MA, (2016). 

 

 

Com efeito, no contexto da área protegida foi constatada a carência de mais 

residentes, visitantes de curto período (turistas) e de tempo longo (como os estudantes), 

aos quais somam-se os que visitam a trabalho, a lazer ou para adquirir bens e serviços, 

processos que são comuns em núcleos históricos Patrimônio Mundial. Embora tenha 

ocorrido uma série de intervenções nessa área histórica, a adesão da iniciativa privada 
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ainda é muito tímida. Segundo pesquisas feitas pela Secretaria de Turismo58 no 

Município, o principal motivo da viagem a São Luís- MA, apontado pelos turistas 

entrevistados no ano de 2015, foi “negócios/estudos” e, dos turistas que vão a passeio, a 

maioria é motivada pelos atrativos naturais e não pelo Centro Histórico Patrimônio 

Mundial.  

                                     

 

                                     

               Figura 9- Área UNESCO- São Luís-MA, predomínio comércio turístico. 

 
Fonte: acervo da autora (2016). 

 

 

De fato, a área protegida, está muito vinculada aos ritmos dos usuários locais, os 

quais a utilizam basicamente para passagem, sendo observada uma concentração de 

estabelecimentos públicos e comércio local ao redor. Além disso, foi possível verificar 

que, à noite, quem circula na área histórica são principalmente os moradores que vivem 

nas proximidades.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      
58Prefeitura Municipal de São Luís Secretaria Municipal de Turismo – SETUR Pesquisa de Demanda 

Turística: Janeiro/ Maio/Julho, 2015.  
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      Figura 10- Mapa São Luís-  área protegida UNESCO 

              Fonte: Adaptado, mapa cedido pela Fundação Municipal do Patrimônio Histórico (FUMPH), 

São Luís-MA. 
 

Se forem relacionadas as observações realizadas na área histórica com as 

respostas aos demais indicadores tratados nas entrevistas (gráfico 8), verificar-se-á que 

dos fatores mencionados pelos entrevistados como motivo para torná-los mais 

satisfeitos em viver no núcleo histórico, estão o aumento do número de comércio 

turístico e atividades de atração turística, o que parece comprovar que a política de 

incentivo fiscal não está entre os fatores estimulantes à conservação dos imóveis na área 

classificada, uma vez que foi pouco salientada nas respostas. 

 

. 
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Gráfico 8 - Indicadores de felicidade no espaço urbano área histórica UNESCO de São Luís. 

Fonte: Questionário aplicado em São Luís-MA, (2016). 
 

Em suma, no contexto das intervenções na área UNESCO, principalmente a 

partir dos financiamentos do PRODETUR, fica claro que a implementação do incentivo 

fiscal do IPTU inseriu-se na lógica dos incentivos da terceira fase. Tal política, todavia, 

não atingiu os resultados desejados, uma vez que não foi capaz de atrair novos 

investidores, nem produzir estímulos à manutenção do imóvel. 

 

  5.2.3 Uma nova política de incentivos fiscais para a área histórica de São Luís – MA 

 

Dos desafios enfrentados na área urbana patrimonial de São Luís, e na procura 

de uma maior articulação e cooperação entre os órgãos administrativos, para que juntos 

sanem problemáticas evidenciadas na área histórica. No ano de 2014, foram criadas três 

leis de redução de incentivos fiscais59, são elas: Lei 5876/14 – Projeto Patrimônio 

Digital; Lei 5917/14 – Projeto Conviver no Patrimônio; e Lei 5916/14 – Projeto 

Construindo no Patrimônio. Essas legislações abrangem uma série de reduções fiscais 

locais àqueles que vierem a se instalarem no núcleo histórico.  

                                                      
59Dados apresentados no 2º Encontro Brasileiro das Cidades Históricas, Turísticas e Patrimônio Mundial, 

e em entrevista, em 2016, com Secretário Adjunto de Desenvolvimento Sustentável- Secretaria de 

Planejamento- SEPLAN) 
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A expectativa do poder público com a implementação dessas políticas é de atrair 

novas atividades econômicas para a zona de proteção histórica60, bem como incrementar 

as atividades já existentes.  

Tal modelo de coligações de interesses entre poder público e iniciativa privada 

por meio de concessões fiscais, já foi materializado em outras cidades históricas do 

Brasil, como em Recife-PE, por exemplo, através do Programa Porto Digital, iniciado 

em 1998 no bairro histórico da cidade. Esse programa tinha como objetivo atrair 

empresas para o núcleo antigo e, segundo Zancheti (2007a), até o final de 2005 o 

programa já reunia mais de 80 empresas. 

Essas estratégias de atratividade do poder público para convencer atores 

privados, podem remeter às análises de Ascher (2010), a partir das ideias de atratividade 

urbana nas cidades contemporâneas, buscando convencer os decisores a “localizar” as 

suas escolhas de investimento na sua cidade. Assim, as cidades constituem uma espécie 

de mercado para os investidores que, embora representem uma parte minoritária do 

emprego, constituem um recurso-chave, não somente gerando numerosos empregos 

induzidos, como também criando uma dinâmica de desenvolvimento urbano (Ascher, 

2010: 114-116).  

Dessa forma, o objetivo da utilização de recursos locais para promover o 

desenvolvimento da área histórica de São Luís, busca criar condições para o 

crescimento da produção, da renda e do emprego na cidade, pensando, em grande 

escala, no desenvolvimento local. Entretanto, por se tratar de uma iniciativa muito 

recente, ainda não apresentou resultados que mensurassem seu impacto. 

 

5.3 Olinda 

    5.3.1 Breve histórico da gestão  

 

A cidade possui, atualmente, uma população de 390.14461habitantes, com área 

territorial total de 41,681 (Km²)62, sendo o sítio histórico de Olinda a área delimitada 

Patrimônio Mundial, com 190,9ha.  

                                                      
60 A zona de proteção histórica vai além dos limites Patrimônio Mundial e envolve a área tombada pelo 

Estado. 
61 Estimativa IBGE 2016 
62http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=260960&search=||infogr%E1ficos:-

informa%E7%F5es-completas 

http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=260960&search=||infogr%E1ficos:-informa%E7%F5es-completas
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=260960&search=||infogr%E1ficos:-informa%E7%F5es-completas
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Situado no litoral pernambucano, o sítio histórico de Olinda é objeto de proteção 

federal pelo do IPHAN desde 1968, quando é tombado como conjunto urbanístico e 

arquitetônico. 

A década de 1970 foi marcada por uma série de planos63 e programas64 nacionais 

de recuperação da área histórica, geralmente voltados a sua promoção e proteção em 

função dos interesses do terceiro setor (Barreto e Piccolo, 2012). Em 1979, é formado o 

Sistema Municipal de Proteção do Sítio Histórico de Olinda, constituído por uma 

Secretaria Municipal de Patrimônio, um conselho de proteção, uma lei de proteção para 

os sítios e um fundo para financiamentos. A ideia do sistema era inovadora, no sentido 

de aliar a participação nas decisões da conservação patrimonial urbana, destacando-se o 

seu ineditismo no Brasil (Zancheti, 2007).  

Em 1980, Olinda torna-se Monumento Nacional, conforme a Lei Federal n° 

6863. Posteriormente, em 1982, a cidade recebeu o título de Patrimônio Natural e 

Cultural da Humanidade UNESCO65 e, no ano de 1984, sob iniciativa do Governo 

Federal, teve início o “Projeto Piloto Olinda”, voltado à recuperação de imóveis 

residenciais. 

No final da década de 1980, à semelhança do que ocorreu em outros núcleos 

históricos, o poder público perde as forças para financiar sozinho a manutenção, sendo 

que, a partir dos anos 1990, os novos agentes de financiamentos ganham o papel 

fundamental na gestão do sítio histórico de Olinda, que passa a receber financiamentos 

do Programa de Desenvolvimento do Turismo no Nordeste (PRODETUR) e do 

Programa Monumenta.  

Atualmente, está em execução na cidade o Programa Federal PAC2- Programa 

de Aceleração do Crescimento/ PAC- Cidades Históricas.               

 

 

 

 

 

 

                                                      
63 O Plano de Desenvolvimento Local Integrado (PDLI), em Olinda, caracterizou-se como uma 

ferramenta para conduzir o planejamento municipal, aliando (conservação x desenvolvimento), iniciando 

a trajetória de pioneirismo nessa gestão patrimonial. 
64 Programa de Cidades Históricas (PCH - 1973). 
65http://www.unesco.org/new/pt/brasilia/culture/world-heritage/list-of-world-heritage-in-brazil/historic-

centre-of-olinda/ 
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                                        Figura 11- Imagem de Olinda-área protegida UNESCO   

                    
                                        Fonte: autora(2016). 

 

 

Figura 12- Mapa Olinda- área protegida UNESCO 

  

Fonte: Adaptado, mapa cedido pela Secretaria de Meio Ambiente Urbano e Natural de Olinda (2016). 
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5.3.2 Integrando ações: o Plano de Gestão do Sítio Histórico de Olinda e a política de 

incentivo fiscal do IPTU. 

 

A formulação de uma legislação de incentivo fiscal do IPTU no núcleo histórico 

de Olinda era, até os últimos anos, um assunto que não estava no rol das preocupações 

de gestão da área histórica. Entretanto, a partir da elaboração do Plano de Gestão do 

Sítio Histórico, documento que iniciou debates no ano de 2015, a implementação dessa 

política tem sido posta em evidência. 

Com a revisão na Legislação Urbanística para o Sítio Histórico Olinda 4849/92, 

iniciado no primeiro semestre de 2015, ficou patente uma necessidade de realizar não 

apenas a revisão das normas jurídicas que regulam o uso e ocupação do solo na área 

histórica de Olinda, mas a revisão e sistematização da atividade de gestão sobre o 

território foco, visando conectar as políticas de cunho sociais, ambientais e econômicas 

para fomentar o desenvolvimento econômico e sustentável do município e, em especial, 

do seu sítio histórico.  

 [...] entender que a implementação das regras pactuadas de gestão do sítio 

histórico de nossa cidade não é tarefa de um só agente. Devemos agir por 

uma rede de agentes implementadores, como tese fundamental para o êxito 

da gestão (Olinda, 2016: 85). 
 

Partindo de uma visão de gestão democrática, inclusiva, adaptável e sistêmica, o 

Plano de Gestão tem sido formulado procurando conciliar um modelo de gestão a ser 

adotado no cotidiano das ações na cidade e no seu sítio histórico. Para isso, teve uma 

metodologia baseada no planejamento participativo, com consultas públicas, 

seminários, reuniões e oficinas, em que participavam agentes públicos dos mais 

variados órgãos de gestão, bem como a sociedade civil, representantes de associações e 

universidades. Tais encontros, ocorridos ao longo de 2015, tiveram como objetivo a 

criação de uma ferramenta de planejamento urbano e ambiental pactuada com os 

agentes implementadores e com os agentes beneficiados pelas ações estabelecidas, 

dando legitimidade e operacionalidade às atividades a serem realizadas. 

Dos encontros ocorridos no ano de 2015, foram alçadas o total de 20 (vinte) 

metas, traçadas buscando mensurar a perspectiva de alcance dos objetivos em um 

determinado período de tempo, para que, assim, o acompanhamento da execução do 

plano de gestão possa ter parâmetros claros de sua execução. Entre as metas, estão: a 

conservação do casario, preservação da área como predominantemente residencial; 

comércio e serviços para a população e atividades de turismo e lazer em função da 
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localização e tendências; mobilidade e acessibilidade no sítio histórico de Olinda, 

mínima circulação de veículos pesados; acesso com regularidade à água potável; acesso 

ao serviço público de coleta e tratamento de esgoto sanitário; iluminação pública 

adequada; limpeza e manutenção dos logradouros públicos para usufruto da 

coletividade; utilização e manutenção dos equipamentos públicos, além de processos de 

educação ambiental e patrimonial sobre o patrimônio da cidade (Olinda, 2016).  

Tais objetivos e metas foram evidenciados ao longo de debates e pactos 

construídos nas oficinas de planejamento participativo, nas quais foram abordados os 

temas mais relevantes pela comunidade e, a partir dessas demandas, foram levantados 

os instrumentos de gestão necessários para chegar aos objetivos acima citados. Nessa 

linha, foram estabelecidos programas, projetos, planos, atividades e políticas com o 

objetivo de orientar a gestão do Sítio Histórico. Além disso, para o permanente 

acompanhamento da implementação do plano de gestão, foi proposta a criação de uma 

câmara técnica no Conselho de Preservação dos Sítios Históricos de Olinda, ficando 

então responsável por monitorar e avaliar os processos em questão.  

Segundo entrevistas, realizadas em 2016, com os agentes responsáveis pela 

elaboração do plano, a razão maior da sua existência é criar uma parceria de 

comunicação entre os órgãos responsáveis pelas políticas, o que se associa a um sistema 

que interliga esses setores, baseado em um banco de dados digital, objetivando a 

facilitação dos trâmites burocráticos vinculados ao sítio histórico. 

Especificadamente, em relação ao objetivo de garantir o predomínio residencial 

na área histórica, uma das ações proposta pelo plano – esse ainda em processo de 

construção - é o programa de estímulo ao uso misto residencial, sendo que, para a sua 

efetivação, são propostas políticas operacionais, entre as quais está a legislação de 

redução e/ou isenção de IPTU (Olinda, 2016: 121).  

 

  5.3.3 Avaliação ex-ante do incentivo fiscal do IPTU em Olinda. 

Avaliar uma política pública anteriormente a sua implementação não é tarefa 

simples, uma vez que deverão ser identificados problemas que sugerem sua formulação, 

ou seja, trata-se de uma avaliação que procura medir a viabilidade da política a ser 

implementada. 

Dessa forma, a implementação da política de incentivo fiscal na área histórica de 

Olinda tem sido pensada como uma das ações para alcançar um objetivo maior, neste 

caso, a garantia do uso residencial na área patrimonial. Assim, a política extrafiscal é 
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tratada como um dos processos que criam produtos para atingir efeitos. Conforme 

explica o Manual de Gestão UNESCO “Compreendendo produtos versus efeitos”: 

A relação entre processos, produtos e efeitos pode ser difícil de compreender, 

frequentemente haverá uma relação de “muitos-para-um” entre vários 

processos e um efeito em particular. Em outras palavras, vários produtos 

corresponderão a um efeito (UNESCO, 2016: 113). 

 

 

Para melhor exemplificar esse processo, será utilizado o desenho do cabo de aço 

abordado por Secchi (2015) anteriormente: 

 

Figura13- Cabo de aço como metáfora das políticas públicas em Olinda 

 

 

               Fonte: Adaptado Secchi (2015) 

 

Constatou-se que a política extrafiscal tem sido pensada no sítio histórico de 

Olinda em uma lógica de gestão integrada, isto é, por meio da conexão de várias 

políticas. Logo, cabe aqui compreendermos quem são os atores envolvidos nesse 

processo, ou seja, avaliar (ex-ante) como está sendo proposta a governança dessa 

política pública, a partir dos planos e objetivos, da participação e do 

monitoramento/avaliação; além disso, como será a operacionalização da política, quem 

participará da gestão e quais serão os indicadores para monitorar e avaliar os resultados 

da mesma no território? 

Procurando identificar tais processos foram entrevistados agentes da Secretaria 

de Patrimônio e Cultura de Olinda, auditor da Secretaria da Fazenda e da Administração 

e responsável pelo Escritório Técnico do IPHAN na cidade. 
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Em entrevista com os agentes foi constatado que não há um delineamento 

estratégico em termos operacionais de forma a orientar a implementação da política, o 

que significa que ainda não estão claros os atores que serão envolvidos no processo, 

bem como não há um planejamento para a formulação da legislação regulatória do 

incentivo, tampouco, a identificação de quem será o destinatário do estímulo 

(exclusivamente aos imóveis de uso residencial ou também comercial), qual a redução 

fiscal (parcial ou total) e qual órgão será o responsável pela execução da política. Ao 

questionar a respeito do monitoramento e avaliação, notou-se uma confusão na 

compreensão dos indicadores-chave de medida da política, somado a isso, também 

verificou-se que os critérios possíveis de medição ainda são ambíguos. 

Das entrevistas com responsáveis pela gestão do sítio histórico de Olinda, resulta 

a ideia que a cidade tem sofrido um processo de permuta do perfil de moradores da área 

histórica, pelo que o objetivo de manutenção dos moradores locais é uma forma de 

manter o vínculo das pessoas com o lugar e valorizar o patrimônio imaterial da cidade, 

uma vez que o incentivo relacionado somente à preservação do edificado poderá não 

garantir a manutenção dos residentes, porém ainda não foram discutidas formas de 

observar o impacto desse estímulo. 

Foi também possível verificar que a preocupação dos gestores está focada no 

ordenamento das políticas maiores apresentadas no plano de gestão, as macro políticas, 

e não nas políticas operacionais. De fato, a união de produtos criados com a política 

extrafiscal, talvez possa contribuir para o resultado almejado, ao mesmo tempo não cabe 

criar políticas para inglês ver se as mesmas não constituem um fator importante na 

amarração dos processos.  

Do ponto de vista do seu papel, a avaliação ex-ante no processo de gestão, 

constitui-se essencial para orientação dos arranjos condicionantes da política, 

considerando seus riscos e limitações, desvios a corrigir, vantagens a maximizar e 

problemas a sanar. 

Com efeito, apesar de não ser possível obter informações concretas, uma vez que 

o plano de gestão ainda está em fase de construção, ficou claro que a política tributária 

não foi pensada estrategicamente a partir de estudos anteriores, mas sim, como uma 

imitação de política que já é implementada em outros núcleos históricos, por sua vez, 

dos estudos de caso apresentados anteriormente, notou-se aspectos considerados de boa 

governança na avaliação ex-ante do incentivo fiscal, uma vez que existe uma maior 
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conectividade entre os órgãos, exemplo disso, estão nos diálogos e debates conjuntos 

entre secretarias municipais e o conselho de preservação do sítio histórico de Olinda.  

 

6 Conclusão 

 

No contexto atual da ampliação da gestão do patrimônio cultural, na forma de 

reconfigurar a relação entre os gestores locais e gestores do patrimônio, relacionando a 

dimensão do patrimônio à qualidade de vida local, pode-se considerar que as alterações 

na forma de pensar afetaram também os instrumentos de gestão e as noções que estão na 

sua base, emergindo uma corrente que sustenta a valorização das abordagens integradas, 

sistêmicas, colaborativas e estratégicas.  

No campo das políticas, ganham cada vez mais importância os princípios de boa 

governança, designadamente na sua associação à ação e às lógicas de um processo no 

qual se articulam plano, implementação, monitoramento e avaliação, e em que se 

valoriza a participação, a opinião pública e o esforço coletivo na construção de um 

desenvolvimento considerado melhor para todos em uma determinada cidade. 

À luz dessas novas lógicas que refletem a complexidade crescente do patrimônio 

e o viver em cidade, parece essencial avaliar as políticas implementadas anteriormente a 

essa lógica, quando não respondiam às atuais necessidades da articulação entre 

território, patrimônio e população, como pode ser visto na avaliação da governança da 

política extrafiscal em Ouro Preto-MG e São Luís- MA. 

No caso da avaliação do incentivo fiscal em Ouro Preto, a pesquisa permitiu 

concluir que os princípios da boa governança não se encontram assimilados pelos 

gestores da política, ficando comprovada a inexistência de diálogos com os órgãos que 

atuam ou deveriam participar na gestão da mesma, como também em relação ao contato 

com as partes interessadas, o que foi confirmado nos indicadores, que demonstraram a 

falta de informação dos possíveis beneficiários em relação à existência da política. 

Por outro lado, possivelmente, o verdadeiro motivo da formulação da política de 

isenção parcial do IPTU em Ouro Preto esteja vinculado às deliberações do Programa 

ICMS- Patrimônio Cultural/MG, o qual estimula e pontua os municípios que 

promulgam a política extrafiscal, não sendo considerado pelo programa se há eficácia 

na aplicação, o que resulta em uma política de faz de conta, ou seja, “mais voltadas para 

o ganho de capital político do que para enfrentamento efetivo de um problema público” 

(Secchi, 2015: 29).  
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Em Ouro Preto, também foi constatada a dificuldade em desenvolver uma 

política de patrimônio quando as instituições e os profissionais dividem-se entre 

administrações setorizadas de uma mesma municipalidade, uma vez que as secretarias 

pouco se comunicam. Em relação aos profissionais do patrimônio, observou-se um 

distanciamento face à necessidade de considerar-se que o patrimônio federal e mundial 

é também local, sendo delegados os financiamentos advindos do governo federal para a 

gestão do patrimônio tombado a nível federal, esse estando, geralmente, incluído na 

área classificada UNESCO. Já dos incentivos recebidos pelo Programa Estadual ICMS-

Patrimônio Cultural, tais incentivos são empregados na gestão do patrimônio tombado a 

nível municipal. 

Igualmente, foi diagnosticada a ineficácia da política pública na cidade de São 

Luís nos aspectos relacionados a sua governança, ressaltando a reduzida cooperação 

entre os órgãos no processo, a falta de diretrizes estratégicas capazes de avaliar os 

resultados do incentivo no território, a que se soma o desinteresse por parte dos 

possíveis beneficiários em solicitar o estímulo. 

Nesse contexto, as indicações normativas da UNESCO contidas no Manual de 

Referência: Gestão do Patrimônio Mundial Cultural (UNESCO, 2016), as quais tratam 

da governança no setor do patrimônio cultural, estão, de fato, em um plano mais virtual 

do que real, designadamente por serem desconsideradas pelos gestores, que afirmaram, 

em entrevista, não terem conhecimento dos documentos publicados anualmente pela 

instituição. 

À primeira vista, causa estranheza a similaridade das avaliações em relação aos 

resultados da política de incentivo fiscal em Ouro Preto e São Luís. De fato, a 

inexpressividade do incentivo é evidente em ambas as cidades, adquirindo, contudo, 

características, ritmos e temporalidades que variam. 

Como visto anteriormente, a dissemelhança nos valores dos demais indicadores 

encontrados nos resultados das avaliações nas áreas protegidas UNESCO, evidenciam 

que as dinâmicas de cada núcleo histórico diferenciam-se. Por exemplo, aspectos 

considerados prioritários para os entrevistados em Ouro Preto, não foram priorizados 

em São Luís, o que demonstra que, mesmo ambas as cidades sofrendo intervenções dos 

financiamentos privados no final da década de 1990, aspectos geográficos, sociais, 

econômicos e patrimoniais são específicos em cada territorialidade. 

Relacionando as políticas integradas e o grau de importância que assumem em 

cada área histórica, observou-se que o estímulo fiscal possui um papel de coadjuvante, 
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uma vez que foram identificados outros fatores que contribuem para o desenvolvimento 

de cada área. Assim, aspectos salientados em Ouro Preto, como o aumento do comércio 

local na área protegida, foram desvalorizados em São Luís, onde se enfatiza a 

necessidade do aumento turístico no núcleo histórico, aspecto pouco considerado para 

os entrevistados em Ouro Preto. Outra questão que promove a divergência é a 

necessidade de mais vivências na área urbana patrimonial, que em São Luís tem uma 

grande importância, ao contrário do que se passa em Ouro Preto, evidenciando os 

distintos ritmos de cada área e atestando que fatores a serem considerados em um 

núcleo histórico não necessariamente devem ser em outro.  

No contexto da dimensão humana do patrimônio, essas análises reforçam a ideia 

que intervir em espaços urbanos obriga a considerar a forma como se vive cada vez 

mais espaços diferentes e como eles interagem e interferem uns nos outros na 

viabilidade e qualidade relativa de cada um e no dia a dia. Sendo assim, a participação é 

necessária para uma melhor construção dessas políticas, para que a área histórica – que 

é moldada de acordo com as necessidades locais –, promova estímulos a que se viva no 

imóvel e se mantenha o mesmo conservado, sem necessariamente precisar de uma 

política específica para isso, com mobilização de recursos que são de todos. Em outras 

palavras, deve entrar-se em uma lógica de causalidade circular: políticas integradas para 

melhorar o bem-estar da população, de modo que se sinta estimulada, trazendo reflexo 

para a sustentabilidade do patrimônio que favoreçam a qualidade de vida de todos. 

Voltando à análise da governança e das políticas integradas conclui-se que, para 

que o processo de implementação de uma política pública para a área histórica se 

desenvolva de forma harmoniosa, os órgãos encarregados da administração municipal, 

assim como as instituições de preservação do patrimônio, devem articular uma gestão 

comum, envolvendo seus atores e instituições, bem como a população em geral, 

pensando na área urbana histórica como parte das dinâmicas da cidade como um todo. 

Para isso, importa promover a institucionalização das políticas públicas e de seus 

instrumentos (plano, monitoramento e avaliação), aumentando a capacidade dos 

governos locais em interferir de maneira positiva na área urbana patrimonial, 

aproveitando, por exemplo, a proposta presente no plano de gestão para o sítio histórico 

de Olinda. 

Foi somente no estudo de caso dessa área histórica que a política extrafiscal vem 

sendo pensada integrada a um plano de gestão maior, apontamento abordado nos 
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documentos UNESCO, o que traz expectativas de sua provável eficácia, contudo, 

somente a médio e longo prazo será possível mensurar seus resultados. 

  Dessa forma, vale a pena pensar que a política operacional de incentivo fiscal, 

conectada a uma política maior, possa gerar resultados favoráveis de gestão, sendo 

necessária sua medição, a partir do monitoramento, uma vez que a avaliação é 

caracterizada em sua dimensão macro das políticas, ou seja, por meio da análise 

integrada dos programas no sentido da verificação dos seus efeitos em um contexto 

integral servindo; no caso, para avaliar o plano de gestão.  

Sintetizando, verificou-se que há um forte simbolismo na política de incentivo 

fiscal e que talvez seja esse um dos motivos de sua permanência em tantas cidades 

históricas, o que “em nenhum caso são suficientes, para motivar o proprietário, nem 

para cobrir uma parte dos custos de manutenção” (Varine, 2013: 26).   

De fato, tendo em consideração a pesquisa realizada, fica comprovado que essa 

política está enraizada na visão de uma cidade “politicamente correta” na sua relação 

com o patrimônio construído, ocultando porventura responsabilidades maiores na gestão 

do espaço urbano por parte dos governantes. Com efeito, mantém-se um perfil de 

políticas criadas e desenvolvidas setorialmente, sem um planejamento integrado, o que 

dificilmente trará resultados desejáveis, pelo que cabe aqui sublinhar a vantagem de 

existirem planos de gestão integrado, coletivamente construídos e comumente aceitos, 

capazes de serem monitorados e avaliados. 

Conclui-se o estudo com a ideia geral de que apesar de avanços no discurso 

político e na formulação de novas políticas, no caso do Brasil, como exemplo de 

programas públicos e dos atuais documentos apresentados pela UNESCO, subsistem 

vários desencontros entre a teoria e a prática, de modo que traduzem a ideia de um 

contexto de governança excessivamente teorizada e insuficiente territorializada. 
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